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RELATÓRIO

I - INFORMAÇÕES

1 - NATUREZA DO TRABALHO: INSPEÇÃO

2 - IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA:

Denominação: Secretaria da Saúde do Estado da Bahia- Sesab
Endereço: Avenida Luiz Viana Filho, 4ª Avenida, Plataforma VI, s/nº, Lado B, CAB
Telefone/Fax: (71) 3115-4174
Secretário: Jorge José Santos Pereira Solla
Endereço: Rua  Marechal  Floriano,  nº  41,  Edf.  Solar  Elysio  Nunes,  ap.  101,  Canela, 

Salvador/Ba, CEP 40.110-010
Período: A partir de 02/01/2007 

3 - IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELO CONTRATO DE GESTÃO:

Denominação: Superintendência de Assistência Farmacêutica, Ciência e Tecnologia em 
Saúde (Saftec)

Endereço: Avenida  Luiz  Viana Filho,  4ª  Avenida,  Plataforma VI,  s/  nº,  Lado B,  Centro 
Administrativo da Bahia - CAB

Telefone: (71) 3115-4179

Superintendente: Alfredo Boa Sorte Júnior
Período: A partir de 23/02/2011
Endereço: Estrada do Coco, Condomínio Jardim dos Pássaros, Qd. 6, Lote 36, Lauro de 

Freitas/Ba, CEP: 42.700-000

4 - IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE EXECUTORA DO CONTRATO DE GESTÃO:

Denominação: Fundação  Baiana  de  Pesquisa  Científica  e  Desenvolvimento 
Tecnológico,  Fornecimento  e  Distribuição  de  Medicamentos 
(Bahiafarma)

Endereço: AC II, BR 324, nº 01241, Centro Industrial de Aratu Sul, Simões Filho – 
Ba, CEP: 43.700-000

Diretor Geral: Julieta Maria Cardoso Palmeira
Período:      A partir de 03/06/2011 
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II - INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em cumprimento à Ordem de Serviço nº 150/2013, expedida pela 2ª Coordenadoria de 

Controle Externo, procedeu-se inspeção no Contrato de Gestão nº 001/2011 celebrado pelo 

Estado da Bahia,  no âmbito  da sua Secretaria  da Saúde,  com a Fundação Baiana de 

Pesquisa  Científica  e  Desenvolvimento  Tecnológico,  Fornecimento  e  Distribuição  de 

Medicamentos – Bahiafarma, objetivando verificar a economicidade, eficiência e eficácia no 

cumprimento do objeto pactuado e a efetividade dos controles exercidos pela Sesab para 

acompanhamento e avaliação dessa gestão, com ênfase quanto aos aspectos relacionados 

a pessoal, estrutura, guarda e conservação do patrimônio público sob  responsabilidade da 

contratada.

III - ALCANCE, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames, referenciados ao exercício de 2013, com extensão a outros períodos, quando 

necessário, foram realizados, abrangendo as principais áreas de risco para o alcance dos 

objetivos  do  Contrato  de  Gestão  e  conduzidos  em  conformidade  com  as  normas  e 

procedimentos de auditoria governamental de aceitação geral no Brasil, compatíveis com 

os preconizados pela Organização Internacional  de Entidades Fiscalizadoras Superiores 

(Intosai), conforme recomenda o Ato no 313 de 22/09/2000 deste Tribunal, e pelas Normas 

de Auditoria  Governamental  (NAG's)  adotadas por  este  Tribunal,  compreendendo:  a)  o 

planejamento dos trabalhos; b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos 

registros que suportam os valores e as informações apresentadas; e c) a verificação da 

observância às normas aplicáveis.

No curso desta auditoria não foram impostas limitações ao escopo dos exames, exceto 

quanto às Demonstrações Contábeis da Bahiafarma relativas ao exercício de 2012. Nesta 

auditoria foram adotados, principalmente:
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a) como procedimentos:

• exame do processo de formalização do contrato de gestão;

• análise  de  relatórios  correlatos  de  auditoria,  de  relatórios  elaborados  pelos  órgãos 

responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato de gestão e de relatórios 

e documentação apresentada pela Bahiafarma à Sesab;

• levantamento de dados orçamentários e financeiros nos sistemas mantidos pelo Estado;

• verificação in loco das instalações de farmácias nas localidades selecionadas;

• entrevistas com dirigentes e servidores da Sesab e da Bahiafarma.

b) como fontes de critério:

• Constituição Federal;

• Emenda Constitucional no 19/1998 - modifica o regime dispõe sobre princípios e normas 

da  Administração  Pública,  servidores  e  agentes  públicos,  controle  de  despesas  e 

finanças públicas;

• Lei  Complementar  Federal  no 101/2000  -  estabelece  normas  de  finanças  públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;

• Lei Federal no 5.991, de 17/12/1973 - dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio de 

Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos;

• Lei Federal no 6.318, de 22/12/1975 - altera o & único do artigo 25 da Lei nº 5.991, de 

17/12/1973,  dispondo  sobre  a  revalidação  de  licença  para  o  funcionamento  de 

farmácias;

• Lei Federal  no  8.080/1990 - dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

• Lei Federal no 8.666/1993 - estatui normas para Licitações e Contratos Administrativos;

• Lei  Federal  no 9.648/1998 -  altera  dispositivos  das Leis  nos 3.890/1961,  8.666/1993, 

8.987/1995, 9.074/1995 e 9.427/1996;

• Constituição Estadual;

• Lei  Complementar  Estadual  no 005/1991  -  Lei  Orgânica  do  Tribunal  de  Contas  do 

Estado;
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• Lei Estadual no 9.433/2005 - dispõe sobre licitação, contratação e alienação no âmbito 

estadual;

• Lei Estadual no 11.055/2008 - altera a estrutura organizacional e de cargos em comissão 

da Sesab;

• Lei Estadual no 11.371/2009 - autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Baiana 

de Pesquisa Científica e Desenvolvimento Tecnológico, Fornecimento e Distribuição de 

Medicamentos – BAHIAFARMA;

• Lei Estadual no 12.222/2011 - dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício 

de 2012;

• Lei Estadual  no 12.503/2011 -  estima a Receita e fixa a Despesa do Estado para o 

exercício de 2012;

• Lei Estadual no 12.504/2011 - Plano Plurianual - PPA 2012/2015;

• Lei Estadual no 12.584/2012 - Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para 2013;

• Lei Estadual  no 12.612/2012 -  estima a Receita e fixa a Despesa do Estado para o 

exercício de 2012;

• Decreto Federal no 5.090/2004 – institui o programa “Farmácia Popular do Brasil”;

• Decreto Estadual no 10.139/2006 - aprova o Regimento da Secretaria da Saúde;

• Portaria nº 1.651/GM, de 11/08/2004 – dispõe sobre o modelo de gestão do Programa 

Farmácia Popular do Brasil;

• Portaria  nº  2.587/GM,  de  06/12/2004  –  institui  o  incentivo  financeiro  do  Programa 

Farmácia Popular do Brasil;

• Portaria  nº 1.416/GM, de 10/07/2004 – aprova a proposta da adesão do Estado da 

Bahia ao Programa Farmácia Popular do Brasil;

• Resolução CIB nº 250/2009 – aprova a criação do Programa Farmácia da Bahia;

• Resolução Regimental no 012/93 do TCE - dispõe sobre as normas de procedimento 

para o controle externo da Administração Pública; 

• Manual Básico  do Programa Farmácia Popular do Brasil, elaborado pelo Ministério da 

Saúde;

• Manual do Programa Farmácia da Bahia, elaborado pela Sesab/Saftec/Dasf; e

• Princípios Fundamentais de Contabilidade.
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IV - RESULTADO DA INSPEÇÃO NO CONTRATO DE GESTÃO

A conclusão dos trabalhos de auditoria,  objeto desta inspeção,  autoriza a emissão dos 

comentários e observações apresentados a seguir. 

1 -  INFORMAÇÕES PRELIMINARES

A partir do registro, em 03/09/2010, da Escritura Pública de constituição da Bahiafarma no 

cartório competente, conforme disposto no art. 30 da Lei Estadual nº 11.371/2009, assim 

como de seu estatuto,  foram nomeados  os  membros da  Diretoria  Executiva,  mediante 

Decreto Simples, cuja composição se retrata no quadro a seguir:

QUADRO 01 – Composição da Diretoria Executiva

Diretoria Executiva Nome Período
Diretor Geral Julieta Maria Cardoso Palmeira A partir de 03/06/2011

Diretor Administrativo e Financeiro
George Bittencourt Rebouças De 03/06/2011 a 12/07/2013
Raildo Almeida dos Santos A partir de 12/07/2013

Diretor de Operações
Carlos Alberto Trindade De 03/06/2011 a 13/01/2012
Maria das Graças Ramos Oliveira De 13/01/2012 a 02/09/2013
Regina de Jesus Santos A partir de 22/10/2013

Diretor  de  Pesquisa  Científica  e 
Desenvolvimento Tecnológico: Juliane Passos Avena A partir de 21/09/2012

Fonte: Decretos Simples publicados no Diário Oficial do Estado.

Além da Diretoria Executiva, a estrutura da Bahiafarma conta com o Conselho Curador e o 

Conselho Fiscal, de acordo com o art. 8º da Lei Estadual nº 11.371/2009, sendo o primeiro 

constituído  por  nove  membros  titulares  e  suplentes,  indicados  pelos  órgãos  a  seguir 

descritos, com mandato de dois anos, e o segundo composto de três membros nomeados 

pelo Governador do Estado, também com mandato de dois anos.
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QUADRO 02 – Composição Atual do Conselho Curador

Órgão Membro Titular Membro Suplente
Secretaria  da  Saúde  do  Estado  da 
Bahia Jorge José Santos Pereira Solla Gisélia Santana Souza

Secretaria  da  Indústria,  Comércio  e 
Mineração James Silva Santos Correia Luiz Gonzaga Alves de Souza

Casa Civil Rui Costa dos Santos Carlos Palma de Mello
Secretaria de Planejamento José Sérgio Gabrielli de Azevedo Clóvis Caribé Menezes dos Santos
Secretaria  de  Ciência,  Tecnologia  e 
Inovação Paulo Francisco de Carvalho Câmera José Pirajá Pinheiro Filho

Conselho  Estadual  de  Secretários 
Municipais de Saúde Raul Moreira Molina Barrios Ivonildo Dourado Bastos

Conselho Estadual de Saúde - Eliane Araújo Simões

Fundação Oswaldo Cruz Mitermayer Galvão dos Reis Washington  Luis  Conrado  dos 
Santos

Universidades públicas estaduais* - -
Fonte: Lei Estadual nº 11.371/2009 e atas de reunião 2012/2013 disponibilizadas pela Bahiafarma.
Nota: * Até o momento não houve a designação desses membros.

O Conselho  Fiscal,  órgão  de  fiscalização  e  controle,  apresenta  atualmente  a  seguinte 

composição:

QUADRO 03 – Composição do Conselho Fiscal

Órgão Membro Titular Membro Suplente
Secretaria da Saúde do Estado da Bahia Alfredo Boa Sorte Júnior Lindemberg Assunção Costa
Secretaria da Fazenda Carlos Alberto Barreto Miranda Raimundo Oliveira dos Santos 
Secretaria do Planejamento Fernando Davi da Silva Paixão Adriano Batista Silva
Fonte: Decretos Simples publicados no Diário Oficial do Estado.

A administração da Bahiafarma funciona, a princípio, em espaço concedido pela Sesab, no 

seu 4º andar, já a área de operações encontra-se, atualmente, instalada em sua sede no 

Centro  Industrial  de  Aratu,  em  Simões  Filho,  em  amplo  imóvel  antes  pertencente  ao 

Tribunal de Justiça do Estado, cuja posse foi cedida à Sesab, tendo como contrapartida a 

cessão ao TJ-Ba dos almoxarifados da Secretaria situados no Bairro de Mussurunga, nesta 

capital. 

O imóvel escolhido, originalmente, foi uma unidade industrial de produtos para saúde, na 

área de imunohematologia, da DiaMed Brasil, construído para esse fim. Daí sua adequação 

para  o  desenvolvimento  de  ações  voltadas  para  o  fabrico,  pesquisa  científica  e 

desenvolvimento tecnológico de medicamentos. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida nº 495, Plataforma V, 1º andar - CAB, Tel: 3115-4470, Fax. 3115-4573 - Salvador-BA - CEP 41.750-000

8



2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2B

A implantação de atividades produtivas na Bahiafarma foram norteadas pelas políticas do 

Ministério  da  Saúde,  com  vistas  ao  desenvolvimento  e  fortalecimento  do  Complexo 

Industrial  de Saúde.  Assim,  definiu-se como prioridade para sua produção industrial  os 

medicamentos  Cloridrato  de  Sevelamer  800mg  e  Cabergolina  0,5mg,  voltados  para  o 

tratamento de doentes renais crônicos sujeitos ao procedimento de hemodiálise e para a 

disfunção metabólica da produção de prolactina, respectivamente,  sendo firmados, para 

tanto,  Parceria  para  Desenvolvimento  Produtivo  (PDP)  e  respectivos  Termos  de 

Compromisso com o MS, objetivando o desenvolvimento tecnológico destes medicamentos, 

cujo  início  de  produção  está  previsto  para  dezembro  de  2013,  após  a  liberação  de 

funcionamento pela Agência de Vigilância Sanitária (Anvisa). A seguir o atual Organograma 

da Bahiafarma:

FIGURA 01 – Organograma da Bahiafarma

Fonte: Bahiafarma/2013
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2 - INSTRUMENTALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

Em 04/06/2011, a Sesab, representando o Estado da Bahia, celebrou o Contrato de Gestão 

nº  001/2011  com  a  Fundação  Baiana  de  Pesquisa  Científica  e  Desenvolvimento 

Tecnológico, Fornecimento e Distribuição de Medicamentos – Bahiafarma, indicando como 

seu objeto a prestação dos serviços de (i) gerenciamento da Rede Estadual de Farmácias 

Populares  do  Brasil  implantadas  no  Estado  da  Bahia  e  (ii)  gerenciamento  logístico  de 

assistência farmacêutica do projeto Farmácia da Bahia, mediante o repasse pela Sesab à 

contratada  de  recursos  no  montante  de  R$25.000.000,00,  sendo  R$12.000.000,00  no 

exercício de 2011 e R$13.000.000,00 em 2012, como despesas a serem atendidas pela 

dotação orçamentária a seguir detalhada:

Unidade Orçamentária: 3.19.400 - Fundo Estadual de Saúde
Atividade: 10.303.132.2802 - Implementação da Rede Baiana de Farmácias Populares do Brasil

10.303.132.2807 - Estruturação dos Serviços Farmacêuticos da Sesab
Elemento de Despesa: 339039 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Fontes  de Recursos: 30 - Recursos Vinculados às Ações e Serviços Públicos de Saúde

49 - Transferência do Fundo Nacional de Saúde – FESBA

Ressalta-se do preâmbulo do instrumento contratual a invocação do seu respaldo na Lei 

Estadual nº 11.371/2009. Este diploma legal, de 04/02/2009, autoriza o Poder Executivo a 

instituir a Bahiafarma, como fundação estatal, com personalidade jurídica de direito privado, 

patrimônio e receitas próprios, autonomia gerencial, patrimonial, orçamentária e financeira, 

sujeita  ao  regime  jurídico  próprio  das  entidades  privadas  sem  fins  lucrativos,  com  a 

finalidade de realização de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico no campo 

farmacêutico,  fornecimento  e  distribuição  de  medicamentos  essenciais  e  outros 

medicamentos de interesse social, para órgãos e entidades que integram o Sistema Único 

de Saúde (SUS).

Para seus efeitos, a referida lei estipulou a celebração do contrato de gestão para conferir 

autonomia gerencial e administrativa mediante o repasse de recursos e o estabelecimento 

de metas de desempenho para o alcance de sua finalidade, observando as regras gerais 

de  direito  público  e  contemplando,  dentre  outras,  cláusulas  (art.  17,  inc.  IV)  sobre  a 

obrigatoriedade de especificação do plano de trabalho proposto pela Bahiafarma, contendo 

a estimativa dos recursos e cronograma de desembolso e as metas a serem atingidas e os 
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respectivos  prazos  de  execução,  além de  critérios  objetivos  de  desempenho,  inclusive 

mediante indicadores de qualidade e produtividade, bem como (art. 17, inc. VII) sobre a 

vinculação dos repasses financeiros que forem realizados pelo Estado ao cumprimento das 

metas pactuadas.

Inspirou-se, assim, na idéia básica da utilização dos contratos de gestão, de alcance pelas 

empresas estatais de determinados objetivos coerentes com planos de governo, atribuindo-

lhes  maior  autonomia,  facilitando e  reduzindo  o  controle  sobre  suas  atividades.  Dessa 

maneira, as atividades de controle e direção, que se misturam nas formas tradicionais de 

tutela, são mais nitidamente separadas, face a autonomia na gestão atribuída às empresas, 

limitando-se a Administração Direta a verificar se os resultados foram alcançados.

Daí, o controle de resultados como a essência apontada, em geral, para os contratos de 

gestão.  Enseja  ressaltar  a  sua  origem  no  direito  francês,  como  meio  de  controle 

administrativo ou tutela das empresas estatais francesas, mesmo objetivo visado em sua 

origem no direito brasileiro.

Respalda-se, assim, a lei que autoriza a instituição da Fundação Bahiafarma, na previsão 

do  contrato  de  gestão  introduzida  pela  Emenda  Constitucional  nº  19/1998  (Reforma 

Administrativa)  no  ordenamento  jurídico  do  Brasil,  através  do  art.  37,  §8º,  da  CF, 

classificando-se  como  contrato  administrativo,  sujeitando-se,  portanto,  aos  princípios  e 

regras a este inerentes, inclusive ao controle externo.

Sucede, entretanto, que da apreciação do instrumento do celebrado contrato de gestão não 

se constata a abrangência do seu objeto nem conformidade do seu plano de trabalho à 

previsão legal, destoando também da sua concepção original.

O  objeto  do  contrato  de  gestão  celebrado,  conforme  acima  referido,  restringiu-se  à 

prestação de serviços de gerenciamento da Rede Estadual de Farmácias Populares do 

Brasil e da logística do projeto Farmácia da Bahia, omitindo-se, assim, das providências 

implícitas no objeto da previsão legal  para a estruturação e eficiente funcionamento da 

entidade necessariamente prévios à sua capacidade de contrair a obrigação da prestação 

dos serviços contratados. Assim, não se tratou, como pretendeu a justificativa da Sesab 
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constante  do  processo  em  que  se  instruiu  a  formalização  do  contrato  de  gestão  da 

Bahiafarma, de “configurar a sua estrutura organizacional de forma a melhor se ajustar às 

atividades  específicas  previstas  no  contrato  em  questão”  nem  de  estabelecer  “um 

planejamento  estratégico  para  assumir  suas  competências  visando,  de  médio  a  longo 

prazos, a execução das demais atividades estatutárias, na área de pesquisa científica e 

desenvolvimento tecnológico no campo farmacêutico, e fornecimento de medicamentos ao 

SUS a partir de sua própria produção”. 

Ao reportar-se aos recursos humanos da Bahiafarma, na sua Cláusula Oitava, o Contrato 

de Gestão omite também o requisito legal de concurso público para contratação de pessoal 

do quadro permanente da Fundação, bem como do plano de cargos, empregos e salários 

para a organização destes (§§ 1º e 2º do art. 12 da Lei Estadual nº 11.371/2009). 

Por sua vez, o seu plano de trabalho apresenta deficiência em relação aos requisitos do art. 

17 da Lei Estadual nº 11.371/2009, uma vez que a previsão de desembolso mensal não é 

correlacionada a qualquer condição, não há gradação do alcance das metas nem indicação 

de parâmetros de mensuração de eficiência dos serviços aplicáveis  aos indicadores de 

qualidade. Quanto a esta exigência, o Contrato de Gestão restringe-se a contemplar dois 

anexos intitulados de “Serviços Contratados” e de “Cronograma de Desembolso”.

No Anexo I, relativo aos “Serviços Contratados”, estes se apresentam relacionados às suas 

ações e metas e aos prazos de implementação, conforme detalhado a seguir:

QUADRO 04 – Ações, Metas e Prazo Estabelecidos no Contrato

Serviço Ações Metas Prazo

Gerenciamento da Rede 
Estadual de Farmácia Popular

Implantação de novas unidades de Farmácia 
Popular do Brasil 5 novas farmácias implantadas 10º mês

Manutenção do funcionamento das unidades 
da Rede de Farmácia Popular do Brasil

100% das unidade da Rede de 
Farmácia Popular do Brasil em 

funcionamento
7º mês

Gerenciamento da Logística de 
Assistência Farmacêutica do 
Projeto Farmácias da Bahia

Implantação de unidades das Farmácias da 
Bahia 50 farmácias implantadas 11º mês

Manutenção do funcionamento das unidades 
da Rede de Farmácias da Bahia

100% das unidade da Rede de 
Farmácias da Bahia em 

funcionamento
12º mês

Fonte: Contrato de Gestão Sesab/Bahiafarma.
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Para avaliação do cumprimento das metas são previstos os indicadores de produtividade e 

de qualidade, refletidos no quadro seguinte:

QUADRO 05 – Indicadores Estabelecidos no Contrato

Metas Indicador de Produtividade Indicador de Qualidade
Indicador Método de Cálculo Indicador Método de Cálculo

5 novas farmácias 
implantadas

Nº de farmácias 
implantadas

Nº absoluto de 
farmácias implantadas

Incremento de usuários 
atendidos na Rede de 
Farmácias Populares 

do Brasil

Nº de usuários atendidos 
no ano de vigência do 

contrato – usuários 
atendidos no ano anterior

100% das unidades da 
Rede de Farmácia 

Popular do Brasil em 
funcionamento

Nº de farmácias em 
funcionamento 

conforme critérios do 
Programa  Farmácia 

Popular do Brasil

Nº absoluto de 
farmácias em 

funcionamento 
conforme critérios do 
Programa  Farmácia 

Popular do Brasil

Nº de ocorrências de 
interrupção de 

funcionamento das 
farmácias

Nº absoluto de 
ocorrências de 
interrupção de 

funcionamento das 
farmácias

50 farmácias 
implantadas

Nº de farmácias 
implantadas

Nº absoluto de 
farmácias implantadas

Nº de usuários 
atendidos na Rede de 
Farmácias da Bahia

Nº de usuários atendidos 
no ano de vigência do 

contrato

100% das unidades da 
Rede de Farmácias da 

Bahia em 
funcionamento

Nº de farmácias em 
funcionamento 

conforme critérios do 
Programa  Farmácias 

da Bahia

Nº absoluto de 
farmácias em 

funcionamento 
conforme critérios do 
Programa Farmácia 

da Bahia

Nº de ocorrências de 
interrupção de 

funcionamento das 
farmácias

Nº absoluto de 
ocorrências de 
interrupção de 

funcionamento das 
farmácias

Fonte: Contrato de Gestão Sesab/Bahiafarma.

Sem  estabelecer  correlação  com  as  referidas  metas,  o  cronograma  de  desembolso 

contempla os repasses mensais dos recursos em valores variáveis, de acordo com a tabela 

apresentada a seguir:

TABELA 01 – Cronograma de Desembolso

                                                                           (Em R$)
Mês Valor

1º e 2º 3.000.000,00
3º ao 6º 1.500.000,00
7º e 8º 3.000.000,00

9º ao 12º 1.750.000,00
Fonte: Contrato de Gestão Sesab/Bahiafarma.

Restrito a tais elementos, sem contemplar o necessário plano de aplicação, o plano de 

trabalho  do  contrato  reveste-se  de  deficiência  que  inviabiliza  tanto  o  exame  da 

economicidade e razoabilidade do montante dos recursos estipulados quanto a aferição da 

regularidade na sua aplicação. No exercício de 2011, único período de vigência do Contrato 
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de Gestão cujos demonstrativos  foram disponibilizados através da prestação de contas 

apresentada  pela  Bahiafarma  à  Sesab  e  por  esta  encaminhada  a  este  Tribunal,  sob 

protocolo  nº  DOC/002876/2013,  a  aplicação  dos  recursos  foi  efetivada  no  custeio  de 

despesas na forma a seguir:

TABELA 02 – Despesas Efetivadas pela Bahiafarma - 2011

                                                                                                (Em R$)
Despesa Valor
Pessoal 1.275.911,62

Serviços de Terceiros PJ 489.099,60
Convênio Ebal 703.775,28

Tributárias 16.630,74
Administrativas 3.764,78

Financeiras 1.572,65
Serviços de Terceiros PF 273,00

Total 2.491.027,67
Fonte: Demonstrativos da Bahiafarma/2011.

A deficiência do plano de trabalho do contrato evidencia a do planejamento em que se 

embasou  a  estipulação  do  montante  dos  recursos  a  serem repassados  à  Bahiafarma, 

inclusive  a do seu cronograma de desembolso.  Tal  entendimento se deduz a partir  da 

constatação de que, embora no período de junho a dezembro de 2011 estivesse previsto 

para  repasse  o  montante  de  R$12.000.000,00,  este  somente  se  efetivou  no  valor  de 

R$7.500.000,00 e deste valor se aplicou no custeio de despesas apenas o valor indicado 

na tabela anterior, resultando na retenção pela Bahiafarma de recursos estaduais no valor 

de R$5.008.972,33, por inexistir imediata necessidade de custeio de despesas.

Ressalta-se, ainda, a inexistência de individualização ou de centros de custos relativamente 

às despesas efetivadas pela Bahiafarma na execução das ações para alcance dos objetos 

estipulados no contrato de gestão, cujos recursos repassados, aliás, vêm sendo também 

utilizados na estruturação e organização para o funcionamento da Fundação. Assim, os 

montantes das despesas de cada exercício correspondem à aplicação, de forma diluída, 

nas suas diversas atividades institucionais, de acordo com os demonstrativos apresentados 

pela Administração da Bahiafarma à Sesab, refletidos nas tabelas seguintes:
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TABELA 03 – Despesas Efetivadas pela Bahiafarma - 2012

                                                                                                                  (Em R$)
Despesa Valor
Pessoal 6.660.519,94
Aluguel 140.960,00

Administrativas 394.972,65
Benfeitorias 447.618,48

Serviços de Terceiros PJ 966.997,90
Convênio Ebal 1.660.555,51

Reforma 70.266,84
Tributárias 113.610,29
Financeiras 21.846,18

Subtotal 10.477.347,79
Repasse Municípios (*) 1.465.000,00

Total 11.942.347,79
Fonte: Razão da Bahiafarma/2012.
Nota: (*) Respaldo em convênios Bahiafarma e Municípios.

Inobstante  abranger  todo  o  seu  período,  o  exercício  de  2012  registra  elevação  das 

despesas, indicando efetiva estruturação da Fundação, através do acentuado acréscimo 

das despesas com pessoal e da realização de outras despesas, como aluguel, benfeitorias, 

reformas. Registra também iniciativa no desenvolvimento do Projeto Farmácia da Bahia, 

mediante  o  repasse  aos  municípios  conveniados  das  primeiras  parcelas  dos  recursos 

previstos para implantação de suas unidades.

TABELA 04 – Despesas Efetivadas pela Bahiafarma até Agosto/2013

                                                                                                (Em R$)
Despesa Valor
Pessoal 4.470.263,04
Aluguel 224.000,00

Administrativas 423.584,53
Benfeitorias 243.102,10

Serviços de Terceiros PJ 807.432,91
Convênio Ebal 700.000,00

Tributárias 19.400,23
Financeiras 34.108,14

Equipamentos FPB 52.180,00
Subtotal 6.974.070,95

Repasse Municípios (*) 750.000,00
Total 7.724.070,95

Fonte: Razão da Bahiafarma/2013.
Nota: (*) Respaldo em convênios Bahiafarma e Municípios.
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No exercício de 2013, manteve-se a tendência evolutiva da realização de despesas do 

exercício anterior, inclusive com a efetivação de despesas com benfeitorias, excetuando-se 

a significativa elevação de despesas com aluguel, a partir do mês de junho com a locação 

de um galpão pelo valor mensal de R$70.000,00. Registrou-se ainda no exercício despesas 

com  aquisição  de  equipamentos  de  informática  para  reposição  nas  instalações  das 

unidades da FPB.

De acordo com o demonstrativo fornecido pela Administração da Bahiafarma, referenciado 

ao  mês  de  novembro/2013,  a  despesa  com  pessoal  corresponde  ao  quadro  de  35 

empregados lotados na área administrativa da Fundação e 146 empregados designado 

para as unidades do Programa Farmácia Popular do Brasil,  o qual,  entretanto,  para as 

contratações, não se respaldou em concurso público como prescreve a norma legal que 

autorizou sua instituição, refletindo a omissão a respeito observada no Contrato de Gestão 

sob exame, embora tal situação se encontre em vias de ser parcialmente regularizada por 

seleção  pública  instituída  pelo  Edital  001/2013  para  contratação  exclusivamente  de 

profissional farmacêutico para as unidades do Programa Farmácia Popular do Brasil.

Em decorrência  de  tal  situação,  restou  comprometido  durante  esta  inspeção  o  exame 

quanto  à economicidade do cumprimento  dos objetos  previstos  no  contrato  de  gestão, 

embora, com a limitação imposta, abrangido na avaliação procedida quanto aos aspectos 

de eficiência e eficácia, conforme relatado adiante, com ênfase nos seguintes elementos:

• informações sobre as unidades da Farmácia Popular do Brasil e da Farmácia da Bahia;

• portarias do Secretário da Saúde relativas ao Programa Farmácia da Bahia;

• relatórios elaborados pela Bahiafarma;

• relatórios de acompanhamento da Saftec;

• convênios firmados pela Bahiafarma.

3 - SITUAÇÕES DETECTADAS NA EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL

Decorridos quase 2 anos e meio da vigência do Contrato de Gestão firmado entre a Sesab 

e  a  Bahiafarma,  buscou-se  a  apuração  dos  resultados  alcançados  a  partir  das  ações 

empreendidas com vistas à ampliação e fortalecimento da assistência farmacêutica, tendo 

como parâmetro as metas pactuadas e seus respectivos prazos de execução.
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O repasse  dos  recursos  contratualmente  previsto  para  a Bahiafarma ficou  a  cargo  da 

Superintendência de Assistência Farmacêutica, Ciência e Tecnologia em Saúde (Saftec), 

que  efetivamente  repassou  nos exercícios de 2011 a 2013, de acordo com  registros do 

Sicof e do Fiplan, recursos no montante de R$23.280.000,00, conforme detalhado na tabela 

a seguir:

TABELA 05 – Pagamentos Efetivados à Bahiafarma (2011/2013*)

     (Em R$)

Exercício  Empenho Pagamento
Nº Data Data Valor

2011

44439 05/07/11 06/07/11 3.000.000,00
58418 16/08/11 23/08/11 3.000.000,00
67859 13/09/11 19/12/11 1.500.000,00

Subtotal 7.500.000,00

2012

27315 15/05/12 18/05/12 1.500.000,00
58184 16/08/12 17/08/12 2.700.000,00
70543 21/09/12 06/11/12 2.700.000,00
80948 29/10/12 29/10/12 453.000,00
80951 29/10/12 06/11/12 607.000,00

Subtotal 7.960.000,00

2013

103007 31/12/12 06/03/13 341.982,00
102877 31/12/12 17/05/13 718.018,00

19601.0095.13.0000163-1 14/03/13 25/03/13 1.060.000,00
19601.0095.13.0000164-1 14/03/13 10/04/13 533.308,00
19601.0095.13.0000165-8 14/03/13 18/04/13 526.692,00
19601.0095.13.0000772-9 22/05/13 29/05/13 1.616.882,00
19601.0095.13.0000813-1 28/05/13 05/07/13 243.118,00
19601.0095.13.0000723-0 17/05/13 22/05/13 860.000,00
19601.0095.13.0000944-6 07/06/13 25/06/13 860.000,00
19601.0095.13.0000945-4 07/06/13 25/06/13 1.060.000,00

Subtotal 7.820.000,00
TOTAL 23.280.000,00

Fonte: Relatórios do Sicof ou do Fiplan - 2011/2013.
Nota: (*) Considerados os pagamentos efetuados até 05/07/2013.

Ressalta-se  que  o  montante  repassado  à  Bahiafarma  de  R$23.280.000,00,  durante  o 

período mencionado na tabela retro apresentada, embora destinado à realização do objeto 

pactuado  envolvendo  especificamente  a  gestão,  reforma  e  ampliação  das  farmácias 

Populares e Farmácias da Bahia, foram empregados, ainda, na implantação de uma fábrica 

para produção de medicamentos, embora não houvesse previsão contratual para isso.
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3.1 - Gerenciamento da Rede Estadual de Farmácia Popular

A execução destes serviços, que integram o objeto contratual, abrange a implantação de 

cinco  novas  unidades  da  Farmácia  e  a  manutenção  do  funcionamento  das  unidades 

implantadas. Até a data de encerramento desta inspeção, a sua execução restringiu-se à 

manutenção  do  funcionamento  das  unidades,  não  se  concretizando  a  implantação  de 

novas unidades.

A  manutenção  do  funcionamento  das  unidades  compreende  a  gestão  administrativa, 

financeira e operacional,  abrangendo a administração dos recursos humanos, aquisição 

dos  bens  permanentes  e  materiais  e  contratação  dos  serviços  necessários  ao 

funcionamento das unidades.

A  partir  da  prestação  de  contas  relativa  ao  exercício  de  2011  apresentada  pela 

administração  da  Bahiafarma  à  Sesab,  constata-se  que  a  maior  parcela  das  ações 

relacionadas à execução destes serviços vêm sendo executada pela Ebal,  por força de 

convênios pactuados a partir de 2011, descritos a seguir, restringindo-se a execução direta 

pela  Bahiafarma  à  administração  dos  recursos  humanos  designados  para  as  suas 

atividades. 

QUADRO 06 – Convênios Firmados entre Bahiafarma e Ebal 

                                                                                                                                      (Em R$)

Convênio Nº Vigência
Valor

Previsto Repassado (*)
001/2011 21/10/2011 a 24/07/2012 2.134.785,02 1.707.550,56
045/2012 25/09/2012 a 24/09/2013 3.703.510,73 1.537.675,09

Fonte: Convênios Bahiafarma/Ebal.
Nota: (*) Valores repassados pela Bahiafarma à Ebal, entre dez/2011 e jul/2013.

Cabe ressaltar que o Convênio 045/2012  teve sua vigência prorrogada até o final desse 

exercício (31/12/2013),  sendo repassados, até o final  de julho de 2013, o montante de 

R$1.537.675,09, equivalente a 41,52% do total pactuado. Ressalta-se, ainda, que o exame 

destes pactos e de sua execução não foi abrangido por esta inspeção.
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Preliminarmente ao exame da execução dos serviços objeto do contrato de gestão, enseja-

se, para a sua devida contextualização, enfocar o resultado da análise da evolução do 

desenvolvimento do Programa Farmácia Popular do Brasil no Estado da Bahia, mediante 

as considerações sequencialmente formuladas.

O  Programa  Farmácia  Popular  do  Brasil  (FPB)  faz  parte  da  política  de  Assistência 

Farmacêutica do Ministério da Saúde e tem como objetivo primordial otimizar o acesso da 

população aos medicamentos básicos e essenciais, que são oferecidos a preço de custo ou 

gratuitamente, no caso daqueles destinados ao tratamento da hipertensão e da diabetes, 

mediante a apresentação de receita médica ou odontológica, sendo-lhe ofertada, também, 

assistência  farmacêutica  quanto  ao  uso racional  dos  medicamentos  e  cuidados com a 

saúde.

Para  implantação do Programa faz-se  necessário  o  atendimento a critérios  como perfil 

sócio-econômico da população e o mínimo de 70.000 habitantes por município, fatores que 

levaram,  inicialmente,  à  adesão  de,  tão  somente,  27  municípios  na  Bahia,  sem  a 

participação do Estado. 

Com vistas  à  ampliação  dessa  cobertura,  o  governo  estadual  decidiu  instituir  mais  26 

unidades de FPB, sendo 10 na capital e 16 no interior do Estado, mediante sua adesão ao 

Programa,  através  da  Secretaria  de  Saúde  do  Estado  (Sesab),  concretizada  com  a 

publicação da Portaria Ministerial nº 379, publicada em 16/02/2007, que autoriza o repasse 

de recursos para implantação dessas unidades, seguida da Portaria Ministerial nº 1.416, 

de10/07/2008, que amplia o repasse para implantação de mais 05 unidades, no Estado.

Como estratégia para rápida implantação das farmácias no âmbito do Estado, decidiu-se 

pela locação destas unidades em instalações das Lojas da Cesta do Povo da Empresa 

Baiana de Alimentos S.A. (Ebal), haja vista sua localização em diversos bairros da capital e 

no interior do Estado, buscando, com isso, não somente o aproveitamento da instalação 

predial já existente, como também, o atendimento ao requisito de localização da FPB em 

local de fácil acesso e de grande fluxo de pessoas.
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Para  tanto,  firmou-se  o  convênio  de  cooperação técnico-financeira  nº  06/2007,  entre  a 

Sesab e  a  Ebal,  em 05/07/2007,  tendo como objeto  a implantação e  manutenção das 

unidades de FPB, cuja vigência estendeu-se até 30/06/2011, uma vez que,  a partir  de 

04/06/2011, o gerenciamento da rede estadual de FPB, passou a constituir uma das metas 

do  Contrato  de  Gestão  nº 001/2011,  sob  responsabilidade  da  Fundação  Baiana  de 

Pesquisa  Científica  e  Desenvolvimento  Tecnológico,  Fornecimento  e  Distribuição  de 

Medicamentos (Bahiafarma).

3.1.1 - Exame da Execução dos Serviços de Gerenciamento

De acordo com o disposto no Relatório de Atividades da Diretoria Executiva da Bahiafarma, 

referente ao exercício de 2011, priorizou-se as ações de manutenção das unidades de FPB 

já implantadas, face a existência de não-conformidades administrativas, legais e sanitárias 

quanto ao preconizado no Manual Básico do Programa, para, posteriormente, proceder-se 

à implantação de novas unidades.

Com  vistas  ao  acompanhamento  quanto  à  execução  do  Contrato  de  Gestão  referido, 

buscou-se, por meio de visita  in loco às  Farmácias Populares do Brasil,  localizadas na 

região metropolitana e nos municípios do interior da Bahia, verificar as condições de sua 

estrutura física e seu mobiliário, como também, avaliar o atendimento disponibilizado aos 

usuários da assistência  farmacêutica conforme preconizado no Programa, com vistas à 

avaliação quanto à efetividade e à eficácia.

No período destinado à inspeção das unidades, de 11/09 a 05/10/2013, foram visitadas 24 

FPB, sendo dez na capital e 14 no interior do Estado, como discriminado na tabela a seguir. 

Dentre aquelas localizadas no Município de Salvador, todas se encontram estabelecidas 

em Lojas da Cesta do Povo, à exceção daquela situada do Bairro do Canela, cujo prédio foi 

cedido pela Universidade Federal da Bahia (UFBA), por força de convênio de cooperação 

técnica  firmado  com a  Sesab.  Quanto  às  unidades  do  interior  do  Estado,  09  ocupam 

espaços  que  pertencem  à  Prefeitura  ou  foram  por  esta  ou  pela  Bahiafarma  locados, 

enquanto que as 05 restantes vinculam-se, também, às lojas pertencentes à Ebal.
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QUADRO 07 – Unidades de Farmácia Popular no Brasil Visitadas pela Auditoria
Período de 11/09 a 05/10/2013

Localização Data de Inauguração

Capital
Cesta do Povo do Vale do Ogunjá Abril/2007

Cesta do Povo da Ribeira Dezembro/2007

Cesta do Povo da Caixa D'Água Dezembro/2007

Cesta do Povo de Canabrava Março/2008

Cesta do Povo do Alto de Coutos Março/2008

Cesta do Povo da Av. Barros Reis Março/2008

Cesta do Povo da Boca do Rio Outubro/2008

Cesta do Povo de Narandiba Outubro/2008

Cesta do Povo do São Caetano Dezembro/2008

Universidade Federal da Bahia - Canela Fevereiro/2011

Interior do Estado
Camaçari - Centro Abril/2008

Simões Filho - Centro Abril/2008

São Sebastião do Passé - Centro Abril/2008

Amargosa - Centro Abril/2008

Cesta do Povo de Santo Antônio de Jesus Abril/2008

Itapetinga - São Francisco de Assis Abril/2008

Lauro de Freitas - Itinga Julho/2008

Cesta do Povo de Jaguaquara Julho/2008

Cesta do Povo de Feira de Santana Junho/2008

Cesta do Povo de Vitória da Conquista Maio/2008

Cruz das Almas - Centro Maio/2008

Mutuípe - Centro Maio/2008

Santo Amaro - Centro Outubro/2008

Cesta do Povo de Ilhéus Outubro/2008
Fonte: Relação da Bahiafarma e Inspeção in loco.

Seguindo o preconizado pelo Programa, todas as unidades, na sua instalação, recebem em 

consignação  um  quantitativo  de  medicamentos  e  produtos  para  dispensação,  cujo 

abastecimento  fica  a  cargo  da  Fundação  Osvaldo  Cruz  (Fiocruz),  sediada  no  Rio  de 

Janeiro/RJ, que também é a responsável pela realização das aquisições, precedidas de 

processo licitatório, junto a Laboratórios Públicos como forma de incentivo à produção, e, 

também, pela distribuição em todo território nacional.
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Segundo relato  dos farmacêuticos  e  verificação  in  loco,  quanto  às  entradas das notas 

fiscais no sistema padrão adotado como controle, o abastecimento procedido pela Fiocruz 

ocorre com regularidade, conforme relação de itens encaminhada por cada unidade, sendo-

lhes  entregue,  via  transportadora,  mensalmente.  A  rotina  de  abastecimento  por  esta 

Fundação  prevê,  também,  o  suprimento  de  pedidos  extraordinários,  sendo  que  nestas 

ocasiões  a  entrega  se  dá  por  via  aérea,  de  forma a  atender  o  demandado  de  forma 

tempestiva, com vistas à manutenção do estoque em quantidade suficiente até o próximo 

abastecimento rotineiro. 

O elenco  de  medicamentos  contemplados  no  Programa FPB consta  de  102  itens  que 

atendem cerca de 80% das doenças que mais comumente atingem a população, tais como 

hipertensão,  diabetes,  úlcera  gástrica,  depressão,  ansiedade,  asma,  infecções  e 

verminoses,  contemplando,  também,  produtos  para  os  quadros  de  cólicas,  enxaqueca, 

alergia, osteoporose, queimadura e inflamações, além de anticoncepcionais. 

Cabe à Fiocruz, além da logística, a aquisição e fornecimento de todos os bens móveis e 

equipamentos necessários à efetivação do Programa, incluindo as placas de sinalização e 

da  fachada,  garantindo,  assim,  a  padronização  dos  bens.  A  entrega  dos  bens  ocorre 

mediante  empréstimo  por  comodato,  sendo  que  a  Fiocruz  se  responsabiliza  pela 

manutenção preventiva e corretiva, pelo prazo de 01 ano. Findo este prazo e não havendo 

interrupções no funcionamento da unidade, os bens são cedidos, em caráter definitivo, à 

Sesab, que faz o tombamento, enquanto que a Bahiafarma assume a manutenção e o 

controle desses itens. A Fiocruz responde, também, pela consultoria e assistência técnica 

no tocante ao sistema informatizado de controle de estoque e de gestão contábil-financeiro. 

Convém ressaltar, que o termo de convênio firmado entre a Bahiafarma e a Ebal, apesar de 

contemplar,  especificamente,  a  manutenção  das  FPB,  refere-se,  tão  somente,  às 

instalações  prediais  e  equipamentos,  omitindo-se  quanto  à  manutenção  do  mobiliário. 

Talvez por consequência disto, constate-se grande quantidade de cadeiras, longarinas e 

suportes de CPU quebrados, no aguardo de conserto, porém, sem definição quanto a quem 

compete a realização dos serviços de manutenção.
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Quanto ao estoque de medicamentos, sua reposição fica condicionada à regularidade do 

registro das movimentações no sistema de controle e ao recolhimento regular dos valores 

recebidos a título de ressarcimento dos custos dos produtos. O valor pago pelo usuário é 

estabelecido pelo Conselho Gestor do Programa, no âmbito federal, conforme Portaria GM 

nº  1651/2004,  e visa a autosustentabilidade do Programa. Tanto no que diz respeito à 

movimentação dos medicamentos quanto ao controle do estoque, até onde foi  possível 

avaliar, não foram observadas inconformidades na execução do Programa.

A  coleta  dos  recursos  financeiros  e  subsequente  depósito  bancário  deve  ser  feita, 

semanalmente ou mais de vez por semana, de modo a não ultrapassar o montante de 

R$1.000,00 em cofre, conforme disposto no Manual Básico do Programa. Foi relatado o 

descumprimento deste regramento, em algumas unidades da região metropolitana,  cuja 

coleta  para  depósito  atribuída  à  Ebal,  como  disposto  no  convênio  firmado  já  referido, 

demora  a  ser  realizada,  ultrapassando-se  o  limite  temporal  mencionado.  Inclusive, 

registrou-se a iniciativa de realização de depósito por empregado da FPB, com vistas a 

evitar o acúmulo de dinheiro na unidade, por questões de segurança.

Das  visitas  realizadas  e  de  acordo  com o  referido  pelos 

técnicos das unidades,  algumas FPB foram contempladas 

com reformas em suas instalações. Ocorre, no entanto, que 

as  Lojas  da  Cesta  do  Povo  apresentam  problemas 

estruturais  crônicos  em  suas  instalações  prediais,  fato, 

inclusive,  reiteradamente  reportado  nos  relatórios  de 

auditoria deste TCE. E como parte integrante deste contexto, uma vez que instaladas em 

suas dependências, as FPB, como não podia deixar de ser, ressentem-se desta conjuntura, 

variando, apenas, o grau de comprometimento das instalações de uma unidade para outra.

Assim, as FPB, como se verá mais adiante neste relatório, 

apresentam situações  como:  infiltrações  em suas  paredes, 

ocasionadas  por  problemas  na  calha  de  coleta  de  águas 

pluviais  e,  também, por  falhas  na  instalação do dreno dos 

condicionadores de ar split; goteiras em pontos diversos de 

suas  áreas  internas,  até  mesmo  no  estoque,  sobre  as 
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estantes  que  armazenam os  medicamentos;  infestação  de  mofo  devido  a  umidade  do 

ambiente; rachaduras em paredes, inclusive em vigas de sustentação; problemas diversos 

relacionados à rede elétrica, que vão desde episódios de curto circuito e consequentes 

defeitos nos equipamentos eletro-eletrônicos a constantes quedas de energia ocasionando 

lâmpadas queimadas com frequência bastante superior ao usualmente previsto, além de 

oxidação da fiação, que se reflete com interrupção do acesso à internet. 

Constata-se,  das  visitas  realizadas,  que  tais  questões  não  foram  tratadas  durante  a 

execução  das  reformas,  de  forma  a  se  alcançar  uma  solução  efetiva,  posto  que  os 

problemas que deram origem à deterioração das instalações do prédio já se manifestam em 

algumas das unidades recém-contempladas com as intervenções promovidas pela gestão 

da Bahiafarma. Exemplificam o fato em comento as unidades de Canabrava, Caixa D'Água 

e Alto de Coutos, no Município de Salvador, cujas infiltrações e goteiras, reincidiram nos 

mesmos locais onde se manifestavam antes das reformas, sendo observados, atualmente, 

também, em novos pontos, cujas consequências já se fazem repercutir com danos ao piso, 

móveis e equipamentos.

Como  resultante  de  tais  eventos,  já  foram  registradas  perda  de  medicamentos  por 

comprometimento  de  suas  embalagens  e  consequente  perda  financeira,  medicamentos 

foram postos em quarentena para observação quanto à deterioração do seu princípio ativo, 

além do prejuízo quanto à credibilidade do programa junto à população que, por vezes, tem 

o  atendimento  suspenso,  inclusive,  por  período  dilatado  de  tempo,  por  conta  das 

dificuldades supramencionadas, que se refletem, também, como fator de desmotivação dos 

técnicos  lotados  nas  unidades,  que  se  depara  com  questões  que  transcendem  a  su 

competência, apesar dos encaminhamentos recorrentes de solicitação de providências para 

a resolução de tais problemas, dirigidos tanto à Ebal quanto à Bahiafarma, sem o devido 

retorno, e dos repasses financeiros já efetuados para este fim.

No bojo das dificuldades enfrentadas pelas unidades, verificou-se que algumas ocorrências 

que  poderiam ser  pontuais  tornaram-se  crônicas,  uma  vez  que  permaneceram  sem  o 

devido encaminhamento para resolução, face à ausência de definição de competência ou, 

mesmo, pela morosidade na gestão. Assim, problemas como falta de acesso a telefone e a 
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internet, condição essencial para a dispensação dos itens de distribuição gratuita, como 

também para o registro de entrada no sistema de nova remessa de medicamentos,  se 

tornam rotineiros e se refletem na suspensão dos atendimentos, apesar da unidade dispor 

dos itens em estoque, dos recursos humanos para prover a sua dispensação e, sobretudo, 

de demanda pela comunidade. Tal situação foi constatada na Unidade da FPB da Ribeira, 

em Salvador, que padece com esta situação há mais de 2 anos, de forma intermitente. 

Inclusive,  quando  da  visita  in  loco à  unidade,  em  23/09/2013,  constatou-se  que  a 

dispensação dos medicamentos subsidiados encontravam-se suspensa, fato que já vem 

ocorrendo desde 29/08/2013, portanto, há quase 1 mês, por conta do problema referido. 

Nesta FPB, constatou-se, ainda, que 50% das lâmpadas da área interna encontravam-se 

queimadas devido a problemas na rede elétrica, que gera quedas frequentes de energia. 

Há 3 semanas, ocorreu um curto circuito na tomada de um dos computadores, restando tão 

somente um para realizar o atendimento. Em 2012, registrou-se, também, a suspensão do 

funcionamento por uma semana, em decorrência da queima de disjuntores. 

Outro  grave  problema  detectado  nesta  unidade,  diz 

respeito  à  infestação  de  mofo,  principalmente,  no 

estoque, circunstância incompatível com o funcionamento 

de  uma  farmácia,  além  de  se  constituir  em  ambiente 

insalubre para os empregados e clientes. Saliente-se que 

o  alvará  sanitário  da 

FPB  teve  sua  validade 

vencida em 14/09/2013. 

Ademais, em todos os cômodos desta unidade constatou-

se  infiltrações  e  goteiras,  inclusive,  algumas  com 

rachaduras  e  reboco  exposto  merecendo  avaliação  de 

perito quanto ao aspecto de segurança do imóvel.
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Ainda  nesse  contexto,  constatou-se,  na  Unidade  da  Caixa 

D'Água,  que  os  aparelhos  de  ar  condicionado  da  área  do 

atendimento aos usuários tiveram os drenos de água instalados 

de forma invertida, fazendo com que a água, ao invés de escoar 

para o ambiente externo, retorne para o interior do aparelho e 

vaze  para  a  parede,  provocando  infiltrações  e  gerando  a 

ocorrência de fungos e mofo em sua extensão.

Desta  forma,  os  serviços  realizados  por  conta  da  reforma da 

unidade, em setembro/2012, já se apresentam comprometidos, 

registrando-se,  também, 

atualmente,  a  ocorrência  de  goteiras  sobre  as  estantes 

que  armazenam  os  medicamentos,  apesar  do  pouco 

tempo  transcorrido  desde  a  execução  da  reforma 

mencionada.  Nesta  unidade,  foi  relatada,  ainda,  a 

detecção de água no interior da tubulação por onde passa 

o  fio  de  alimentação  geral  da  rede  elétrica,  podendo 

ocasionar curtos circuitos e até incêndios. 

Como exemplo da falta de manutenções corretiva e preventiva, 

bem como da ausência de providências tempestivas, configura-

se o desabamento de parte do forro do teto da unidade de Alto 

de Coutos, por ocasião das chuvas registradas em Salvador, 

em abril/2013, que culminou com o fechamento da unidade até 

julho/2013 para reparos, não obstante os diversos comunicados 

à Bahiafarma e à Ebal, que remontam a março/2012, solicitando 

providências quanto aos vazamentos no teto da copa e na área 

do  estoque, inclusive,  ilustrados  com  fotos.  Cabe  mencionar 

que,  somente  após  o  teto  ter  desabado,  um  engenheiro  da 

Bahiafarma visitou a unidade.
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Apesar da reforma realizada na unidade após o incidente, 

quando da visita desta auditoria, as goteiras que deram 

origem  ao  mencionado  desabamento  ainda  persistiam, 

sendo  verificadas,  também,  na  área  de  atendimento, 

inclusive, acima do aparelho 

de  ar  condicionado,  o  que, 

além  de  danificar  o 

equipamento, poderá causar 

outros  problemas  na  rede 

elétrica  do  prédio.  De  acordo  com  o  informado  pelos 

farmacêuticos,  a  calha  tida  como  a  geradora  de  todo  o 

problema,  segundo  manifestação  do  engenheiro  da 

Bahiafarma, não foi substituída e goteiras já se fazem notar 

em novos  pontos,  além daqueles  inicialmente  mencionados 

(copa e estoque), o que demonstra a ineficácia dos serviços 

de reforma realizados. 

Mesmo após sua reabertura, quando da visita à unidade, em 25/09/2013, esta permanecia 

sem efetuar  vendas e  sem distribuir  os  itens  subsidiados,  uma vez  que foi  observada 

alteração visual em alguns medicamentos, motivo pelo qual seu estoque encontra-se sob 

suspeição e, por isto, em quarentena, considerando que há dúvidas quanto à preservação 

do princípio ativo. 

Apenas em 06/08/2013, a Bahiafarma decidiu proceder a análise 

técnica  de  controle  de  qualidade  por  amostra,  através  do 

Laboratório  Central  (Lacen/Sesab).  Todavia,  resta  o  impasse 

quanto  a  quem arcará  com o  custo  financeiro  dos  itens  que 

comporão  a  amostra.  A  Fiocruz  se  isentou  desta 

responsabilidade, atribuindo-a à Ebal. Esta, por sua vez, não se 

manifestou. Assim, a análise do Lacen encontra-se pendente de 

efetivação uma vez que a Fiocruz somente autorizará a retirada 

da  amostra  do  estoque  após  o  esclarecimento  quanto  ao 

responsável pelo seu custo.
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Ressalte-se que o montante do estoque em suspeição ainda não teve seu custo financeiro 

determinado,  o  que  será  feito  após  a  avaliação  do  Lacen.  O  fechamento  da  unidade 

implicou, também, o vencimento de alguns medicamentos, uma vez que a dispensação se 

encontra suspensa,  a exemplo de:  anticoncepcionais  (R$17,36);  alendronato (R$25,16); 

antibióticos:  sulfa  (R$8,70),  amoxicilina  (R$47,50)  e  cefalexina  (R$96,00),  totalizando 

R$194,72. Ademais, computa-se como prejuízo  resultante do alagamento o descolamento 

do piso em diversos pontos da farmácia e a queima da fonte da impressora do computador 

da gerência, além de outros bens.

Já  a  FPB  de  São  Sebastião  do  Passé  encontra-se 

fechada desde agosto/2013, devido à precariedade de 

sua estrutura física e das redes elétrica e hidráulica, 

não obstante a boa condição em que se encontram os 

seus móveis, conforme verificado pela equipe do TCE 

que realizou a inspeção. De acordo com informação da 

responsável pela unidade, tais problemas decorrem de 

telhas  quebradas  na  cobertura  que  resultaram  em 

infiltrações e mofo nas paredes, além de alagamentos nos dias de chuva, inviabilizando o 

funcionamento da farmácia. Ressalte-se que o alvará do estabelecimento estava vencido à 

época  da  visita,  encontrando-se  com  sua  liberação  condicionada  à  regularização  dos 

pontos referidos, segundo o órgão da vigilância sanitária local.

Considerando  que  a  FPB  mais  próxima  da  região  encontra-se  num  raio  de, 

aproximadamente,  100  km  de  São  Sebastião,  pode-se  concluir  que  a  suspensão  do 

atendimento desta unidade se reflete em desassistência à população local, decorrente de 

falhas no acompanhamento da execução do Programa.

Como  responsável  pela  manutenção  de  todas  as  unidades  de  FPB  sob  supervisão, 

avaliação  e  fiscalização  da  Bahiafarma,  conforme  previsto  no  referido  convênio  de 

cooperação,  a  Ebal  presta  serviços,  também,  às  09  unidades  situadas  no  interior  do 

Estado, cujos prédios foram cedidos/locados pela respectiva prefeitura municipal. E, assim 

como nas demais FPB situadas nas lojas da Cesta do Povo, tais instalações encontram-se 

desgastadas por falta de manutenção periódica conforme relatado a seguir.
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Nas unidades  de  FPB do  interior  do  Estado,  de  forma 

geral, observou-se a existência de infiltrações, a exemplo 

das  farmácias  de  Simões  Filho,  Jaguaquara,  Santo 

Amaro, Amargosa e Feira de Santana,  condição que se 

mostrou  ainda  mais  grave  nas  farmácias  de  Cruz  das 

Almas, Lauro de Freitas, Itapetinga e Camaçari pelo fato 

delas terem passado por reforma recentemente e, ainda 

assim,  apresentarem 

paredes  com  severas  infiltrações,  demonstrando  a 

precariedade  do  serviço  prestado.  Oportuno  se  faz 

mencionar  que  nas  unidades  da  capital  também 

registrou-se a presença de infiltrações nas paredes, já 

pontilhadas com a presença de fungos espalhados em 

ampla  superfície.  Como  é  o  caso  da  FPB situada  no 

Ogunjá.

Grave  problema  foi  observado  na  rede  elétrica  das 

farmácias de Itapetinga, Santo Amaro, Santo Antonio de 

Jesus, Vitória da Conquista e, sobretudo, na de Simões 

Filho, cuja fiação, além de improvisada, constitui-se em 

verdadeiro emaranhado de fios, expostos nos ambientes 

internos da farmácia, fato que pode levar à ocorrência de 

sinistros.

Nesta  última  unidade, constatou-se,  também,  que  a 

grade que protege sua parede frontal, apresenta-se com 

o portão de entrada quebrado,  propiciando que a área 

cercada entre a grade e a porta de entrada da farmácia, 

propriamente dita, sirva como alojamento de mendigos 

durante a noite, que, inclusive, utilizam tal espaço para 

satisfazer  suas necessidades fisiológicas.  Verificou-se, 

ainda, a existência de colônia de cupins em portas internas e paredes da unidade, o que 

retrata de forma contundente a precariedade da manutenção dispensada a esta FPB, que 
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também apresentava aparelhos telefônico e de ar condicionado sem funcionar, suporte da 

TV quebrado,  pia  da área de serviço com risco de despencar,  pia  e  tampos de vasos 

sanitários quebrados e piso inadequado, dentre outros problemas. Conforme informações 

dos empregados, esta unidade foi submetida a reforma, pela Ebal, em fevereiro/2012.

A  salubridade  do  ambiente  interno  encontra-se 

comprometida  na  FPB  de  Jaguaquara,  também  por 

infiltrações, mas, sobretudo, pelo mau cheiro presente em 

toda as suas áreas, inclusive na recepção, proveniente de 

vazamento  na  base  dos  vasos  sanitários  dos  banheiros 

masculino e feminino. Já a estrutura da farmácia de Santo 

Amaro  apresenta-se 

bastante desgastada, com paredes e pisos sujos, com 

forro danificado na área do estoque de medicamentos, 

comprometendo  as  condições  de  salubridade, 

temperatura  e  conservação  destes  itens,  ressaltando 

que as paredes deste ambiente apresentam infiltrações, 

como verificado em quase todas as demais unidades.

A  unidade  de  Amargosa  apresenta  rachaduras  em 

suas paredes e na pilastra de sustentação da sala de 

dispensação dos medicamentos, além de infiltrações e 

mofo  nas  demais  áreas.  Além  do  apontado 

anteriormente,  os  vasos  sanitários  dessa  FPB 

encontram-se  quebrados,  enquanto  que  a  porta  da 

entrada está com o vidro trincado, podendo oferecer 

risco de acidentes aos usuários e empregados da farmácia. Além destas impropriedades, 

esta farmácia está sem autorização de funcionamento (alvará) desde 24/08/2013.
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Infiltrações nas paredes da
farmácia de Santo Amaro.

Comprometimento da estrutura da unidade 
de Amargosa, decorrente de rachadura. 

Forro danificado na
unidade de Santo Amaro.
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A Farmácia  Popular  de  Mutuípe  apresenta  também 

seus vasos sanitários rachados e, por isto, impróprios 

para  o  uso  inclusive  pelo  risco  de  acidentes  que 

representam para  seus  usuários,  além de apresentar 

extensa rachadura em uma de suas paredes internas. 

Exemplo  representativo  de 

desgaste  configura-se  a 

situação encontrada na farmácia do bairro de São Caetano, em 

Salvador,  unidade que registra  o  segundo maior  número  de 

atendimentos,  140  pacientes/dia,  dentre  as  farmácias 

populares  sob  administração  da  Bahiafarma.  Sua  estrutura 

apresenta diversos pontos de infiltração e goteiras, inclusive, 

através dos bocais das lâmpadas, em ambientes variados de 

sua  instalação  e  até  sobre  as 

estantes  que  armazenam  os 

medicamentos.

Observou-se,  ainda,  que  a  fachada  da  unidade  encontra-se 

bastante  desgastada  dando  à  unidade  um  aspecto  de 

abandono.  Como  agravante,  há  uma  grande  rachadura  na 

coluna da parede da fachada da unidade, que se mostra visível 

tanto  do  lado  interno 

quanto  do  externo  e  sua 

fachada,  fato  que  tem 

gerado  preocupação  dos  seus  empregados,  que  se 

referem,  inclusive,  a  ocorrências  de  frequentes 

trepidações das paredes. Por todo o exposto, merece 

atenção  especial  dos  responsáveis  pela  execução 

deste  contrato  de  gestão,  face  a  possibilidade  de 

ocorrência de sinistros.
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Rachaduras nas paredes
da unidade de Mutuípe.

Fachada em mal estado da
unidade de São Caetano

Infiltrações nas paredes da 
unidade de São Caetano.

Paredes da Farmácia de São Caetano dão 
aspecto de abandono à unidade. 
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Convém  salientar  que  as  impropriedades  ora  descritas   foram  comunicadas  pelos 

farmacêuticos  responsáveis  por  estas  unidades,  por  vezes  consecutivas  e, 

concomitantemente,  à  Ebal  e  à  Bahiafarma,  sem que  medidas  corretivas  tenham sido 

adotadas,  conforme  se  verifica  em  diversos  "e-mails" 

encaminhados  a  estas  entidades,  como,  também,  em 

registros  no  “Relatório  Situacional  das  Unidades  de 

Farmácia  Popular  do  Brasil”,  ferramenta  de  controle 

utilizada  pela  Fiocruz  para  acompanhamento  do 

Programa,  de  emissão  obrigatória  mensal  pelas 

unidades de FPB. 

Dentre os aspectos abordados de forma unânime nas unidades visitadas, a morosidade na 

resolutividade das questões relativas à manutenção tanto predial quanto no tocante aos 

bens móveis, ganha destaque em relação a todos as demais.

Cabe aqui mencionar que tais questões foram pontuadas, recorrentemente, como causa do 

fechamento das unidades, nos relatórios elaborados pela Comissão de Acompanhamento e 

Avaliação do Contrato de Gestão/Sesab, designada pela Portaria nº 700, de 11/05/2012, 

sugerindo  o  estabelecimento  de  cronograma  de  manutenção  preventiva  nas  estruturas 

física,  elétrica  e  hidráulica,  bem como nos  equipamentos  com o  propósito  de  evitar  a 

suspensão  dos  serviços,  recomendação  desconsiderada,  conforme  se  depreende  da 

realidade vivenciada pelas unidades de FPB.

Exemplo visível e corriqueiro de tal omissão é o grande número de móveis e equipamentos, 

segregados em espaço de menor utilização nas unidades, no aguardo de conserto.
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Mobiliário quebrado em quase todas as FPBs, a exemplo das unidades de Ilhéus, Ufba, Ribeira,
São Caetano, Caixa D'água, Amargosa, Mutuípe, Vitória da Conquista, Sr. do Bomfim e Feira de Santana.

Sérios problemas estruturais
na unidade de São Caetano.
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Na unidade de FPB do Canela, em Salvador, a totalidade de suas longarinas encontram-se 

quebradas, o que se repercute em desconforto, fazendo com que os usuários aguardem o 

atendimento  em pé.  Como agravante,  constatou-se  desordem e confusão na recepção 

desta  unidade,  provocadas  pela  ausência  de  controle  na  ordem  sequencial  dos 

atendimentos, face à impossibilidade de emissão das senhas, uma vez que tal aparelho se 

encontra fora de uso, por defeito, desde maio/2011, apesar das diversas solicitações de 

reparo encaminhadas, conforme se verifica nos e-mails dirigidos à Gerencia de Projetos da 

Ebal, responsável pela manutenção dos móveis e equipamentos das FPB. 

Fato  semelhante  também  foi  observado  na  unidade  de  Mutuípe,  que  encaminhou  o 

controlador de senha para conserto, desde 2012, sem retorno até 30/09/2013, quando da 

visita desta auditoria.

Na unidade do bairro de Caixa D'Água, à época da inspeção, não havia aparelho de ar 

condicionado  instalado  na  área  de  estoque,  pois  o  mesmo  encontrava-se  sem 

funcionamento  desde  04/2012, devido  a  problemas  em  seu  compressor  e  placa, 

perfazendo,  então,  1  ano  e  6  meses,  expondo  os  medicamentos  estocados  a  altas 

temperaturas. Em 23/09/2013, data da visita da equipe do TCE, o termômetro do estoque 

registrava 29.8ºC (início da primavera), quando o limite máximo para garantir a estabilidade 

físico-química da maioria dos medicamentos é de 30ºC. Segundo informações repassadas 

pelo técnico responsável, a Ebal está procedendo a uma licitação para tanto. 

O registro de altas temperaturas motivou, também, a não renovação do alvará da FPB do 

Ogunjá, cujo condicionador de ar está sem funcionar desde outubro/2012, ou seja, há onze 

meses, à época da visita do TCE, em 18/09/2013. Novo aparelho para substituição já foi 

adquirido e entregue à unidade, encontrando-se no aguardo de instalação há mais de 1 

mês.  

A auditoria buscou, ainda, verificar a existência física dos bens móveis cedidos pela Fiocruz 

às unidades de FPB, quando de sua instalação, conforme o rol constante da nota fiscal 

encaminhada  por  essa  entidade,  constatando-se  a  ausência  de  alguns  equipamentos 
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retirados para conserto que não mais retornaram às unidades, bem como, a ausência de 

tombamento, pela Sesab, dos bens móveis da unidade da Caixa D'Água, apesar desta 

encontrar-se  em  funcionamento  desde  dezembro/2007,  e, ainda,  situações  como  as 

relatadas na sequência:

-  grande  quantidade  de  cadeiras,  para  uso  dos  empregados,  com braços,  encosto  ou 

rodízios quebrados e, portanto, sem utilização, ou, ainda, sendo utilizadas, apesar disto, por 

falta de opção;

- equipamentos com defeitos e por isso sem uso: computador, TV, DVD, fax, aparelho de ar 

condicionado, calculadora com bobina, controlador de senha e respectivos painel e controle 

remoto;

- a maioria dos aparelhos de nobreacks sem funcionar ou segurando pouca carga;

-  atendimento  limitado  a  apenas  um  caixa,  por  defeito  em  impressora  fiscal,  quando 

deveriam dispor de dois para o atendimento;

- extintores de incêndio com prazo de validade vencido;

- lâmpadas de emergência sem funcionar, na maioria das unidades;

- placa de identificação da fachada desgastada; e

-  purificador  de  água  sem  a  manutenção  devida  ou  sem  a  higienização  adequada, 

determinando a aquisição de botijão de água mineral para o consumo diário pelos próprios 

empregados, prática adotada em todas as unidades visitadas.

Especificamente com relação aos computadores e periféricos (teclados, mouses, aparelhos 

nobreacks, impressoras a jato de tinta/laser, monitores e scanners), constitui-se  atribuição 

da Bahiafarma a manutenção destes equipamentos, bem como os respectivos serviços de 

assistência técnica, conforme disposto no item 9 da cláusula segunda do convênio firmado 

entre  esta  e  a  Ebal.  No  entanto,  das  visitas  realizadas,  registrou-se  relatos  de 

encaminhamento de equipamentos tanto para a Bahiafarma quanto para a Ebal, com fins 

de  manutenção,  podendo  ocasionar  dificuldade  de  acompanhamento  quanto  à 

movimentação  destes  itens,  como  também na  apuração  de  responsabilidade  quanto  à 

preservação destes, face o conflito de competência instaurado. Exemplificam o caso em 

comento um computador da FBP do Município de Feira de Santana, enviado à Ebal para 

conserto, em meados de 2013, bem como 3 computadores da FPB de Caixa D'Água, em 
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Salvador,  encaminhados para manutenção,  em 2012,  sendo 2 para a Ebal  e  1  para a 

Bahiafarma, sem o devido retorno às unidades e sem justificativas para tanto.

Houve  referências,  em todas  as  unidades  visitadas  da  região  metropolitana,  quanto  à 

necessidade de troca desses equipamentos, à exceção da unidade do Bairro do Canela, 

que é a mais recente (inaugurada em fevereiro/2011), posto que apresentam lentidão e 

travamento frequente, em função do tempo de uso.

Nesta  unidade,  verificou-se  a  existência  de  um 

refrigerador  de  303  litros,  da  marca  Consul,  110v, 

enviado  pela  Fiocruz,  através  da  NF  155061,  de 

01/12/2010, no valor de R$809,00, sem destinação, 

desde seu recebimento, ou seja, há mais e 2 anos e 

meio. Conforme informações dos técnicos desta FPB, 

quando  da  entrega  deste  bem,  já  se  encontrava 

sendo utilizado, na unidade, outro refrigerador doado pela UFBA, o qual vem atendendo 

satisfatoriamente às necessidades da farmácia. O fato em comento evidencia a atuação de 

forma distante dos órgãos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do Programa, 

caracterizando, também, má utilização de recursos públicos por falha de gestão.

Quanto ao material de consumo, de expediente e de limpeza, de responsabilidade da Ebal, 

conforme disposto no termo de convênio firmado,  constatou-se a irregularidade de sua 

reposição,  propiciando falta frequente de itens como cartucho para impressoras,  papel 

higiênico, copo, papel toalha e sabão para higienização das mãos, dentre outros. 

Na maioria das FPB do interior do Estado (Ilhéus, Jaguaquara, Santo Amaro, Amargosa, 

Itapetinga, Feira de Santana, Mutuípe e Santo Antonio de Jesus) foram registradas queixas 

quanto à ausência de crachás de identificação e fardamento para uso dos empregados, 

itens  que,  dentre  outros,  caracterizam  a  uniformidade  das  ações  relacionadas  ao 

acolhimento dos usuários do Programa Farmácia Popular do Brasil,  consoante as diretrizes 

traçadas pelo Ministério da Saúde,  e que se encontram no rol daqueles que devem ser 

fornecidos pela Ebal, conforme disposto no item 9 da Cláusula Terceira do convênio nº 

45/2012, firmado com a Bahiafarma. 
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Equipamento sem utilização
na unidade da Ufba.
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A  padronização  tem  sido 

inobservada, também, no que diz 

respeito à sinalização da fachada 

principal da unidade, uma vez que 

se constatou a ausência da placa 

de identificação nas farmácias de 

Jaguaquara,  Lauro  de  Freitas  e 

Simões Filho.

Já com relação ao alvará sanitário, documento obrigatório, emitido pela vigilância sanitária 

municipal,  para  o  funcionamento  de  estabelecimentos  que  dispensem  ou  distribuam 

medicamentos  e  correlatos,  verificou-se  que  as  unidades  de  Narandiba,  São  Caetano, 

Ribeira e Ogunjá, do Município de Salvador, bem como as dos Municípios de Jaguaquara, 

Amargosa,  São  Sebastião  do  Passé e  Lauro  de  Freitas  encontravam-se com o  alvará 

vencido  e,  consequentemente,  com  a  dispensação  de  medicamentos  controlados  e 

antibióticos  interditada,  por  existência  de  irregularidades  a  exemplo  de  infiltrações  e 

temperatura imprópria para condicionamento de medicamentos, e, ainda, não regularização 

quanto à indicação do responsável técnico pela unidade, e, mesmo, atraso no pagamento 

da guia de recolhimento que precede a expedição do alvará, atribuição de competência da 

Ebal. Especial destaque deve ser dado à farmácia de Lauro de Freitas, cujo vencimento do 

alvará data de novembro/2010. 

Tais  circunstâncias  contrariam  o  disposto  no 

art.  25  da  Lei  nº  5.991,  de  17/12/1973,  que 

determina a validade dessa licença pelo prazo 

de  um  ano,  fazendo-se  necessária  sua 

renovação  por  períodos  iguais  e  sucessivos, 

como também,  o  art.  25  da  Lei  nº  6.318,  de 

22/12/1975, que determina sua requisição nos 

primeiros 120 dias de cada exercício.
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Algumas unidades não possuem placas de sinalização nas
suas fachadas, como Jaguaquara e Simões Filho.

Fortes infiltrações na unidade de Narandiba.
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A não renovação do alvará de forma tempestiva se traduz em não atendimento aos critérios 

sanitários  e  legais  exigidos,  ressaltando  que  o  saneamento  de  tais  irregularidades 

constituiu-se em prioridade da gestão da Bahiafarma na execução do Contrato ora sob 

exame, conforme descrito no seu Relatório  de Atividades 2011,  motivando,  inclusive,  a 

postergação  de  implantação  de  novas  05  unidades,  já  autorizadas  pelo  MS,  como 

mencionado anteriormente.

Constatou-se,  também,  que  algumas  unidades  tiveram  o  atendimento  à  população 

suspenso, por motivos outros que não o vencimento do alvará, tais como: falta de água, 

decorrente do insuficiente abastecimento do serviço público no bairro, aliado a tanque de 

água de pequeno porte para atender à demanda de consumo da unidade; ausência de 

conexão  com  a  internet  e  com  o  telefone;  calor  excessivo,  decorrente  do  não 

funcionamento dos aparelhos de ar condicionado; impressoras fiscais quebradas, aliada à 

carência de talão de nota fiscal, impossibilitando as vendas; desabamento de parte do forro 

e alagamento no interior da unidade, por falta de manutenção. 

Outras adversidades, independentes da gestão da Bahiafarma, também foram apontadas 

como motivadoras da suspensão temporária do atendimento e fechamento da FPB, tais 

como, arrombamento do prédio onde funciona a farmácia durante a noite, desabamento de 

parte do forro provocado por agente externo (ladrão e gatos, em eventos distintos), além de 

situações geradoras de insegurança e ameça à preservação física dos empregados da 

unidade: greve da polícia e briga de gangues de traficantes no bairro.

Por  fim,  por  ocasião  das  visitas  in  loco realizadas,  detectou-se  outras  circunstâncias 

específicas atinentes a algumas das unidades de FPB, merecedoras de destaque como 

relatado a seguir:

3.1.1.1 - Localização Imprópria

A  instalação  de  unidade  de  Farmácia  Popular  envolve  o  atendimento  de  requisitos 

específicos  relacionados à  escolha  do  local  e  à  área  que lhe  é  destinada.  Das visitas 

realizadas, constatou-se que algumas, apesar de terem sido incluídas no Programa, não 

atendem ao preconizado no Manual Básico do Programa, como discriminado a seguir:
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 Alto de Coutos → é a única unidade de FPB situada em subúrbio no Município de 

Salvador  e,  também,  distante  de  centro  comercial,  registrando  movimento  pouco 

significativo (média de 23 pacientes/dia) quando comparada às demais unidades da capital, 

fato atribuído à pequena circulação de pessoas na região. Caracteriza-se, também, por se 

situar em área insegura, em que vigora “toque de recolher” por imposição de facções de 

traficantes, implicando o fechamento da unidade às 17:00h e não às 18:00h, como nas 

demais.

 Barros Reis –> apresenta média de 50 atendimentos/dia, situando-se em avenida 

da capital baiana que se caracteriza como área comercial, mas que, contudo, se constituí, 

primordialmente,  em  corredor  de  grande  fluxo  de  carros,  ônibus  e,  sobretudo,  de 

caminhões, com pouca de circulação de pessoas, caracterizando-se também em região 

considerada perigosa.

 Caixa D'Água → destaca-se como sendo uma das FPB de menor demanda pela 

comunidade, com média de 36 pacientes/dia. Sua localização não atende ao preconizado 

pelo Manual do Programa, posto que se situa em rua transversal à avenida principal do 

bairro  de  Caixa  D'Água e,  por  conseguinte,  de  pouca visibilidade para  os  transeuntes. 

Ademais, fica distante de ponto de ônibus e em rua estreita onde a calçada existe apenas 

do lado oposto ao da unidade, dificultando o acesso das pessoas.

 Canela  (UFBA) → é  a  menor  unidade dentre  todas  as  visitadas pela  inspeção, 

contanto, tão somente, com 104,92m² de área construída, quando a área mínima, conforme 

o Manual Básico preconizado pela Fiocruz, deve ser de 120m². Considerando que esta 

unidade  é  a  de  maior  movimento  diário  dentre  todas  as  FPB  geridas  pela 

Sesab/Bahiafarma,  apresentando  uma  média  de  200  atendimentos/dia,  o  espaço 

efetivamente torna-se exíguo,  como atestado pela inspeção,  para recepcionar  todos as 

pessoas  que  procuram seus  serviços.  As  pessoas  aglomeram-se,  em pé,  na  área  da 

recepção, enquanto que os empregados e estagiários precisam desviar-se um do outro na 

área de movimentação interna da farmácia, para proceder aos atendimentos. 
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 Ilhéus, Jaguaquara e Lauro de Freitas→ apesar de situadas em Lojas da Cesta do 

Povo,  encontram-se  em via  secundária,  com pequeno  fluxo  de  pessoas e  apresentam 

degrau íngreme nas respectivas entradas, dificultando o acesso, sobretudo, de idosos e 

deficientes físicos. Ademais, as 2 primeiras carecem de iluminação externa adequada ao 

entardecer e durante a noite, sendo que, como agravante especificamente com relação à 

unidade de Ilhéus, o local vizinho a sua instalação vem sendo utilizado por usuários de 

drogas,  o  que intimida  tanto  os  pacientes  que procuram o  serviço  farmacêutico, como 

também os seus empregados.

3.1.1.2 - Ausência de Farmacêutico na FPB

Quando da visita  in loco, verificou-se que as farmácias de Jaguaquara, Ilhéus e Feira de 

Santana estavam sem farmacêutico quando da chegada da equipe de auditoria,  sendo 

apresentado, em seguida, variados motivos como justificativa para tanto, apesar de cada 

uma dessas unidades dispor de 2 profissionais contratados em seu quadro, número mínimo 

recomendado no Adendo VII do Manual Básico.

Independentemente  da  procedência  das  alegações  apresentadas,  o  fato  em  comento 

contraria a norma do Programa, que pressupõe para o funcionamento pleno de uma FPB a 

presença de farmacêutico durante  todo o  horário  em que a farmácia estiver  aberta  ao 

público,  como  uma  das  estratégias  adotadas  no  sentido  de  disponibilizar  profissional 

capacitado  para  orientação  quanto  ao  uso  adequado  e  racional  dos  medicamentos, 

garantindo o suporte necessário para as atividades dos atendentes na sua relação com os 

usuários. 

Cabe aqui mencionar que a impropriedade ora registrada não foi observada nas unidades 

da capital,  onde, inclusive, constatou-se a existência do farmacêutico “volante”, a quem 

cabe cobrir a ausência do farmacêutico das FPB por motivo de férias, licenças, ou outras 

eventualidades.
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3.1.1.3 - Atenção Farmacêutica

Todas as unidades de FPB dispõem em suas instalações de 

pequeno  espaço  reservado  para  o  desenvolvimento  da 

“Atenção Farmacêutica”, atividade que consiste na oferta de 

orientação individualizada e acompanhamento ao paciente, 

com vistas a garantir a efetividade e eficácia do tratamento 

farmacológico  dispensado.  Atualmente,  encontra-se 

implantada, em fase experimental, nas unidades do Ogunjá, 

Canela e Itinga.

Das  visitas  realizadas,  observou-se  que  a  área  destinada 

para  o  desenvolvimento  desta  atividade  encontra-se 

separada do atendimento aos demais usuários, tão somente, 

por divisória de meia parede, mostrando-se, por conseguinte, imprópria para o atendimento 

pretendido,  por  não  oferecer  a  privacidade  necessária  para  a  abordagem  e  escuta 

demandada  pelo  paciente.  Nas  demais  unidades  em  que  a  atividade  ainda  não  foi 

implantada, como na de Narandiba, constatou-se que o espaço reservado para este fim 

vem sendo utilizado como depósito para armazenamento de bens inservíveis ou, mesmo, 

de restos de material de construção.

3.2 - Gerenciamento da Logística de Assistência Farmacêutica do Projeto Farmácias 
da Bahia

Segundo o  Contrato  de  Gestão,  a  execução da  Logística  de  Assistência  Farmacêutica 

abrange a implantação de 50 unidades da Farmácia e a manutenção do seu funcionamento 

em municípios conveniados, neste caso, através de parcerias a serem estabelecidas com 

as suas Prefeituras,mediante convênio de cooperação técnico-financeira, para execução do 

Projeto Farmácia da Bahia.
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Este Projeto tem como objetivo a reestruturação dos serviços farmacêuticos nos municípios 

baianos  com  menos  de  15  mil  habitantes,  com  vistas  à  otimização  dos  recursos 

empregados, ao controle eficaz dos medicamentos e insumos e à melhoria da qualidade do 

atendimento  prestado  à  população,  proporcionando,  para  tanto,  a  modernização  da 

estrutura física das farmácias e a presença institucionalizada do profissional farmacêutico, 

mediante a celebração de convênio de cooperação técnico-financeira. 

A meta de implantação considerou o interesse em participar do Projeto manifestado por 50 

municípios,  embora,  de  acordo  com  os  dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e 

Estatística (IBGE)  de 2010, 182 municípios do Estado da Bahia se enquadrem no perfil 

demográfico referenciado. Entretanto, até a data de realização dessa auditoria, apenas 36 

municípios formalizaram sua adesão junto à Sesab, conforme demonstrado no quadro a 

seguir:

Quadro 08 – Municípios Conveniados para
Implantação da Farmácia da Bahia

Município Nº de 
Habitantes

Nº do 
Convênio

1 Abaíra 8.304 005/12
2 Andaraí 13.620 011/12
3 Andorinha 14.394 041/12
4 Anguera 10.248 043/12
5 Aramari 10.031 044/12
6 Baianópolis 13.853 028/12
7 Barrocas 14.177 018/12
8 Botuporã 11.098 006/12
9 Caém 10.281 020/12

10 Capela do Alto Alegre 11.527 012/12
11 Cardeal da Silva 8.265 035/12
12 Chorrochó 10.671 009/12
13 Contendas do Sincorá 4.604 019/12
14 Cordeiros 8.047 015/12
15 Gentio do Ouro 10.590 010/12
16 Ichu 5.255 017/12
17 Itaeté 14.914 040/12
18 Lençóis 10.368 038/12
19 Macururé 7.908 013/12
20 Marcionílio Souza 10.382 021/12
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Município Nº de 
Habitantes

Nº do 
Convênio

21 Mucugê 10.514 002/12
22 Nordestina 11.671 004/12
23 Nova Fátima 7.602 001/12
24 Novo Horizonte 10.673 039/12
25 Planaltino 8.822 008/12
26 Quixabeira 9.149 022/12
27 Rio de Contas 12.817 023/12
28 Salinas das Margaridas 13.338 025/12
29 Santanópolis 8.732 024/12
30 São Domingos 9.195 034/12
31 São José do Jacuípe 10.412 026/12
32 Saúde 11.847 032/12
33 Serrolândia 12.292 003/12
34 Terra Nova 12.853 007/12
35 Uibaí 13.638 030/12
36 Várzea Nova 12.293 042/12

Fontes: IBGE/2010 e relação de convênios/Bahiafarma.

Os convênios celebrados respaldaram o repasse para os municípios de recursos estaduais 

no montante de R$90.000,00, com contrapartida dos municípios no valor de R$10.000,00, 

para a construção de prédio, em terreno público, cujas instalações, de no mínimo 93m², 

destinar-se-ão exclusivamente aos serviços de assistência farmacêutica, cabendo também 

aos municípios a contratação do pessoal  necessário  ao funcionamento (farmacêutico e 

auxiliares de farmácia), além da responsabilidade pelos serviços de manutenção predial e 

de equipamentos, segurança, higienização e demais custos relacionados à manutenção da 

unidade, tais como, energia elétrica, água, telefone, internet e material de expediente e de 

higiene.

A estruturação com mobiliário e equipamentos é de responsabilidade compartilhada, isto é, 

custeada  com  recursos  de  ambas  as  instâncias,  estadual  e  municipal,  conforme 

discriminado  no  anexo  II  do  termo  de  convênio.  Cabe,  ainda,  à  Sesab,  a  cessão  do 

"software" de Gerenciamento da Assistência Farmacêutica (SIGAF) e a capacitação dos 

recursos humanos necessários para a implementação do Projeto.

Quanto ao elenco de medicamentos fornecidos às unidades da rede FBP será o mesmo 

pactuado na Resolução da Comissão Intergestores Bipartite (CIB-Ba) nº 91/2011, ou seja, 

aquele voltado para os agravos da atenção básica, incluindo os de uso ambulatorial e os 
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insumos  complementares  para  pacientes  insulino-dependentes.  Sua  disponibilização 

ocorrerá  trimestralmente,  de  acordo  com o  pedido  da  unidade  e  realizado  através  do 

sistema integrado, como usualmente já vem sendo procedido.

Da  análise  dos  Razões  Contábeis  da  Bahiafarma,  observa-se  que  a  1ª  parcela  dos 

convênios firmados com os municípios, no valor de R$40.000,00, veio a ser liberada em 

julho/2012 para todos os conveniados, o que se configura em atraso de 12 meses para o 

alcance desta meta, repercutindo na necessidade de revisão no cronograma inicialmente 

previsto  em contrato.  Tal  atraso decorreu, segundo a Administração da Bahiafarma, de 

dificuldades  enfrentadas  pelos  municípios  para  a  apresentação  da  documentação 

necessária e para designação de responsável técnico pela farmácia, dentre outras.

Os Razões Contábeis  apresentados pela  Bahiafarma indicam que 42% dos municípios 

conveniados,  até  agosto/2013,   não  se  habilitaram  ao  recebimento  da  2ª  parcela  de 

repasse  dos  recursos  previstos,  enquanto  que  28%,  que  representam  apenas  10 

municípios, receberam a 3ª parcela. Destes, até novembro/2013, 4 municípios (Nordestina, 

Cordeiros,  Caém  e  Andaraí),  encontravam-se  no  aguardo  da  vistoria  de  técnico  da 

Bahiafarma para autorização de seu funcionamento, enquanto que 2 (Municípios de Ichú e 

Salinas das Margaridas) já haviam sido liberados para atendimento ao público, conforme 

informado pela administração da Fundação,  após avaliação quanto à conformidade das 

instalações  com  o  memorial  descritivo  e  as  especificações  técnicas  do  projeto  de 

arquitetura, elaborado pela Saftec/Sesab e constante do pacto firmado entre as partes.

Assim, a 1ª fase relativa à meta “Gerenciamento Logístico de Assistência Farmacêutica do 

Projeto Farmácias da Bahia”, que trata da implantação de 50 unidades de FB, cujo prazo de 

execução  inicialmente  previsto  para  o  11º  mês  da  execução  do  contrato,  ou  seja, 

maio/2012, posteriormente, prorrogado para, maio/2013, e em seguida, para agosto/2013, 

não se concretizou, posto que nenhuma das unidades encontrava-se em funcionamento, 

até  a  data  de  encerramento  desta  inspeção,  não  obstante  já  desembolsados 

R$2.215.000,00, conforme demostrado em planilha constante do Apêndice I deste relatório.
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Constata-se, a partir  do exame dos Razões, a 

aquisição  de  alguns  equipamentos  para  as 

unidades  deste  Projeto,  como  participação 

financeira da Sesab, através da Bahiafarma, a 

exemplo  de  refrigeradores,  aparelhos  de  ar 

condicionado, microcomputadores e periféricos, 

os quais encontram-se armazenados em ampla 

área da Fundação, conforme constatado durante 

a visita in loco realizada à sua sede, em 08/11/2013, no aguardo do encaminhamento para 

as unidades, após a liberação destas para funcionamento, cuja entrega far-se-á por meio 

de Termo de Doação, conforme pactuado entre as partes.

Com  vistas  à  verificação  quanto  a  efetividade  da  aplicação  dos  recursos  no  objeto 

pactuado,  selecionou-se,  para  visitação  pela  auditoria  as  Farmácias  da  Bahia  dos 

Municípios de Caém, Nordestina, Salinas das Margaridas e Ichú, acerca das quais faz-se 

pertinente  tecer  as  considerações  a  seguir,  haja  vista  a  constatação  de  algumas 

inconformidades verificadas in loco.

A unidade do Município de  Ichú foi construída ao 

lado  da  secretaria  municipal  de  saúde, 

compartilhando  com  esta  o  muro  preexistente, 

enquanto  que  na  outra  lateral  do  prédio  não  foi 

construído, até então, o muro previsto no projeto 

arquitetônico  constante  do  Anexo  I  do  convênio, 

bem  como  não  foi  instalado  o  portão  de  ferro 

previsto  para  esta  lateral.  Assim,  as  janelas  da 

referida  parede  ficam  desprotegidas.  Nesta 

unidade,  constatou-se,  também,  que  o  dreno  do 

aparelho de ar condicionado foi instalado incorretamente, passando pela frente da fachada 

da farmácia, configurando a utilização de improviso como solução para falha na execução 

do projeto.
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A  Farmácia  da  Bahia  do  Município  de 

Nordestina, ao contrário do informado pela 

Bahiafarma, teve sua liberação postergada 

para  2014,  devido  a  diversas  pendências 

não  sanadas  quando  da  vistoria  realizada 

pelo  engenheiro  da  Fundação.  Conforme 

verificado,  encontra-se  armazenado,  nesta 

unidade,  grande  quantidade  de 

medicamentos  enviados  pela  Diretoria  de 

Assistência  Farmacêutica  (DASF/Sesab) 

quando  essa  ainda  não  dispõe  dos 

aparelhos  de  ar  condicionado  instalados,  expondo-os,  assim,  às  altas  temperaturas 

registradas nesta cidade, além de contrariar informação da Bahiafarma de que esses itens 

somente seriam enviados após o parecer final da área de engenharia.

Das farmácias  visitadas,  apenas a de Ichú apresenta,  na sua entrada,  porta  de  correr 

conforme previsto no Manual da Farmácia Básica, sendo que nas demais foram instaladas 

porta de abrir neste local que, ademais, denotam fragilidade quando do seu manuseio.

No Município de Caém, a área destinada à Farmácia da Bahia encontra-se distante do 

centro da cidade, contrariando um dos princípios fundamentais do Programa que trata da 

facilidade de acesso aos pacientes que venham a necessitar de medicamentos. 

4 – Avaliação de Desempenho 

A partir  dos Relatórios de Avaliação da Comissão de Acompanhamento do Contrato de 

Gestão, instituída pela Sesab, através da Portaria nº 700/2012, se evidencia os resultados 

detalhados a seguir:
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a) Serviços de Gerenciamento da Rede Estadual de Farmácia Popular do Brasil

QUADRO 09 – Meta Prevista no Contrato x Realização

Ações Metas
Período de Avaliação

06/2011 a 
06/2012 06 a 08/2012 09 a 11/2012 12/2012 a 

02/2013 03 a 04/2013

Implantação de novas 
unidades de Farmácia 

Popular do Brasil

5 novas 
farmácias 

implantadas

Meta para 
abril/2012 não 

alcançada

Meta para 
junho/2012 

não alcançada

Meta para 
novembro/2012 
não alcançada

Meta para 
fevereiro/2013 
não alcançada

Meta para 
março/2013 

não alcançada
Fonte: Relatórios de Avaliação do Contrato de Gestão- Sesab.

Esta meta, de implantação de unidades nos municípios de Monte Santo, Conceição do 

Coité, Barra, Serrinha e Seabra, teve seu prazo original sucessivamente alterado (entre 

abril/2012 e  março/2013),  entretanto,  constatava-se,  até  a  data  de  encerramento  desta 

auditoria, seu integral descumprimento, embora, de acordo com o relatório da Comissão de 

Acompanhamento da Sesab do mês de maio/2013, as suas instalações já se encontrassem 

praticamente  concluídas,  dependendo,  para  seu pleno funcionamento,  de  determinadas 

providências, como a instalação de linha telefônica/internet e alvarás.

QUADRO 10 – Meta Prevista no Contrato x Realização

Ações Metas
Período de Avaliação

06 a 06/2012 06 a 08/2012 09 a 11/2012 12/2012 a 
02/2013 03 a 04/2013

Manutenção do 
funcionamento das 

unidades da Rede de 
Farmácia Popular do 

Brasil

100% das unidade 
da Rede de 

Farmácia Popular 
do Brasil em 

funcionamento

96,3% 92,6% 92,6% 96,2% 96,2%

Fonte: Relatórios de Avaliação do Contrato de Gestão- Sesab.

O não cumprimento desta meta na sua integralidade decorre das intervenções rotineiras 

para manutenção das instalações das unidades ou dos seus equipamentos, bem como, em 

caráter mais eventual, de falta de funcionários (farmacêuticos e outros).
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b)  Serviços  de  Gerenciamento  da  Logística  de  Assistência  Farmacêutica  do  Projeto 

Farmácias da Bahia

QUADRO 11 – Meta Prevista no Contrato x Realização

Ações Metas
Período de Avaliação

06/2011 a 
06/2012 06 a 08/2012 09 a 11/2012 12/2012 a 

02/2013 03 a 04/2013

Implantação de 
unidades das 

Farmácias da Bahia

50 farmácias 
implantadas

Meta para 
maio/2012 não 

alcançada

Meta para 
junho/2012 não 

alcançada

Meta para 
novembro/2012 
não alcançada

Meta para 
fevereiro/2013 
não alcançada

Meta para 
maio/2013 não 

alcançada
Fonte: Relatórios de Avaliação do Contrato de Gestão- Sesab.

Situação similar ao da Rede Estadual de Farmácia Popular, verificou-se em relação à meta 

de implantação das unidades do Projeto Farmácia da Bahia, integralmente não atingida, 

embora efetivado o repasse aos municípios pela Bahiafarma dos recursos necessários às 

suas instalações, atribuindo-se tal ocorrência ao não atendimento dos requisitos inerentes 

ao  seu  funcionamento  pelas  administrações  dos  municípios  selecionados  para  a 

implantação das unidades.  Assim, restou prejudicado o cumprimento da segunda meta 

abrangida nestes serviços, qual seja, a manutenção do funcionamento das unidades da 

Rede de Farmácias da Bahia.

V - CONCLUSÃO

O exame procedido durante esta auditoria acerca dos aspectos abrangidos pela Contrato 

de Gestão nº 001/2011 celebrado pela Sesab, representando o Estado da Bahia, com a 

Fundação Bahiafarma evidencia, além das já ressaltadas desconformidade da abrangência 

do seu objeto  com o previsto  legalmente e impropriedade do seu plano de trabalho, o 

comprometimento da sua finalidade em decorrência do não cumprimento integral das metas 

abrangidas  pelo  seu  objeto,  inobstante  a  utilização  de  95,18%,  correspondente  a 

R$22.157.446,41,  do  montante  de  R$23.280.000,00,  correspondente  a  93,12%  dos 

recursos previstos para repasse com respaldo no aludido contrato.
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Ressalta-se  que a  execução da parcela  do objeto  cumprida,  relativa  à manutenção do 

funcionamento das unidades da Rede Estadual de Farmácia Popular do Brasil, se efetivou 

mediante convênio celebrado com a Ebal, mantendo-se, em parte, o modus operandi que a 

Sesab passou a adotar a partir de 2007, quando o Estado da Bahia aderiu ao Programa 

para implantar mais 31 unidades na capital e interior do Estado, de acordo com as Portarias 

Ministeriais nos 379/2007 e 1416/2008, até 2011, quando, através do Contrato de Gestão 

sob  exame,  se  transferiu  a  responsabilidade  do  gerenciamento  da  Rede  Estadual  de 

Farmácia Popular do Brasil para a Fundação Bahiafarma. 

Sequencialmente  à  celebração do Contrato  de  Gestão,  a  Fundação Bahiafarma firmou 

convênios com a Ebal, transferindo para esta a manutenção das unidades de Farmácia, 

circunstância que demonstra a inviabilidade do cumprimento desta tarefa pela Fundação 

em face da sua indisponibilidade de estrutura necessária, ficando apenas a administração 

do pessoal  designado para as unidades de Farmácia Popular  do Brasil  a  cargo dessa 

Fundação.  Cabe  ressaltar,  conforme  demonstrado  neste  Relatório,  o  deficiente 

cumprimento das obrigações repassadas à Ebal  nas unidades de FPB, considerando a 

flagrante ausência de manutenção, em 100% das unidades visitadas por esta auditoria, 

materializada pela presença de rachaduras, infiltrações e fungos em suas estruturas.  

Como o Contrato de Gestão sob exame não contempla plano de aplicação dos recursos 

repassados para a Fundação nem foram disponibilizados demonstrativos por centros de 

custos  individualizados  das  despesas  efetivadas  pela  instituição,  fica  inviabilizada  a 

aferição precisa dos recursos aplicados no cumprimento da parcela do objeto contratual e, 

de igual modo, em outras ações que, embora não contempladas expressamente no objeto 

do  Contrato,  a  sua  administração  vem  executando,  especialmente  a  implantação  do 

laboratório para produção de medicamentos.

Em vista do exposto, firma-se o entendimento sobre a impropriedade do Contrato de Gestão 

celebrado com a Bahiafarma, bem como sobre a irregularidade da sua execução, em vista da 

omissão de controles individualizados das despesas efetivadas e, pela abrangência nestas, 
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de despesas para finalidades que extrapolam o objeto do aludido contrato,  tais como as 

despesas com benfeitorias e reformas e com a implantação de laboratório para produção de 

medicamentos,  circunstância  agravada  pela  omissão  da  apresentação  tempestiva  de 

prestações de contas.

2ª CCE, 26 de novembro de 2013.

Marcelo Loureiro de Souza Rosana Como Alvarez
Gerente de Auditoria Analista de Controle Externo

Líder de Auditoria/Líder do Trabalho
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Analista de Controle Externo

Líder de Auditoria

Alberto Lima de Castro Conceição
Agente de Controle Externo

Alda Maria dos Santos Seixas
Agente de Controle Externo
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2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2B

APÊNDICE 1

Repasses Financeiros aos Municípios Conveniados
para a Execução do Projeto Farmácia da Bahia

Fonte: Fiplan/Relação de Convênios Bahiafarma Sesab.
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Município Convênio 1ª Parcela 2ª Parcela 3ª Parcela
Data Valor Data Valor Data Valor Em  2012 Em  2013

Nova Fátima 01/12 03/07/12 40.000,00 18/07/13 25.000,00 - 40.000,00 25.000,00 65.000,00
Mucugê 02/12 03/07/12 40.000,00 21/05/13 25.000,00 - 40.000,00 25.000,00 65.000,00
Serrolândia 03/12 04/07/12 40.000,00 03/06/13 25.000,00 21/08/13 25.000,00 40.000,00 50.000,00 90.000,00
Nordestina 04/12 04/07/12 40.000,00 03/06/13 25.000,00 01/08/13 25.000,00 40.000,00 50.000,00 90.000,00
Abaíra 05/12 04/07/12 40.000,00 - - 40.000,00 0,00 40.000,00
Baianópolis 28/12 04/07/12 40.000,00 - - 40.000,00 0,00 40.000,00
Capela do Alto Alegre 12/12 04/07/12 40.000,00 03/06/13 25.000,00 21/08/13 25.000,00 40.000,00 50.000,00 90.000,00
Cardeal da Silva 35/12 04/07/12 40.000,00 03/06/13 25.000,00 - 40.000,00 25.000,00 65.000,00
Gentil do Ouro 10/12 04/07/12 40.000,00 25/04/13 25.000,00 19/07/13 25.000,00 40.000,00 50.000,00 90.000,00
Lençóis 38/12 04/07/12 40.000,00 - 40.000,00 0,00 40.000,00
Planaltino 08/12 04/07/12 40.000,00 18/07/13 25.000,00 - 40.000,00 25.000,00 65.000,00
Salinas das Margaridas 25/12 04/07/12 40.000,00 21/05/13 25.000,00 25/07/13 25.000,00 40.000,00 50.000,00 90.000,00
Uibaí 30/12 04/07/12 40.000,00 - - 40.000,00 0,00 40.000,00
Santonópils 24/12 05/07/12 40.000,00 - - 40.000,00 0,00 40.000,00
Andaraí 11/12 06/07/12 40.000,00 21/05/13 25.000,00 21/08/13 25.000,00 40.000,00 50.000,00 90.000,00
Terra Nova 07/12 06/07/12 40.000,00 21/05/13 25.000,00 - 40.000,00 25.000,00 65.000,00
Barrocas 18/12 06/07/12 40.000,00 - - 40.000,00 0,00 40.000,00
Botuporã 06/12 06/07/12 40.000,00 - - 40.000,00 0,00 40.000,00
Anguera 43/12 06/07/12 40.000,00 - - 40.000,00 0,00 40.000,00
Cordeiros 15/12 06/07/12 40.000,00 18/07/13 25.000,00 19/08/13 25.000,00 40.000,00 50.000,00 90.000,00
Ichú 17/12 06/07/12 40.000,00 21/12/12 25.000,00 25/04/13 25.000,00 65.000,00 25.000,00 90.000,00
Marcionílio Souza 21/12 06/07/12 40.000,00 - - 40.000,00 0,00 40.000,00
São Domingos 34/12 06/07/12 40.000,00 18/07/13 25.000,00 - 40.000,00 25.000,00 65.000,00
Macureré 13/12 06/07/12 40.000,00 - - 40.000,00 0,00 40.000,00
Saúde 32/12 06/07/12 40.000,00 21/05/13 25.000,00 - 40.000,00 25.000,00 65.000,00
Caém 20/12 06/07/12 40.000,00 25/07/13 25.000,00 - 40.000,00 25.000,00 65.000,00
Varzéa Nova 42/12 06/07/12 40.000,00 21/05/13 25.000,00 - 40.000,00 25.000,00 65.000,00
São José do Jacuípe 26/12 06/07/12 40.000,00 03/06/13 25.000,00 - 40.000,00 25.000,00 65.000,00
Itaetê 40/12 06/07/12 40.000,00 01/08/13 25.000,00 - 40.000,00 25.000,00 65.000,00
Rio de Contas 23/12 06/07/12 40.000,00 - - 40.000,00 0,00 40.000,00
Aramari 44/12 06/07/12 40.000,00 - - 40.000,00 0,00 40.000,00
Andorinha 41/12 06/07/12 40.000,00 - - 40.000,00 0,00 40.000,00
Novo Horizonte 39/12 06/07/12 40.000,00 21/05/13 25.000,00 19/08/13 25.000,00 40.000,00 50.000,00 90.000,00
Chorrochó 09/12 06/07/12 40.000,00 - - 40.000,00 0,00 40.000,00
Quixabeira 22/12 06/07/12 40.000,00 - - 40.000,00 0,00 40.000,00
Contendas do Sincorá 19/12 06/07/12 40.000,00 03/06/13 25.000,00 02/08/13 25.000,00 40.000,00 50.000,00 90.000,00

Total 1.440.000,00 525.000,00 250.000,00 1.465.000,00 750.000,00 2.215.000,00

Total 
Repassado
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